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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a criopreservação de seres humanos 

em temperaturas extremamente baixas, e as consequências jurídicas do 

procedimento em nosso ordenamento jurídico. Para o alcance do objetivo desse 

trabalho a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e pesquisa documental, 

de natureza exploratória e descritiva. O direito se amolda com o passar do tempo as 

inovações que surgem, deste modo a criônica revoluciona diversas vertentes já 

fixadas em nosso país, sendo necessário compreender e discutir o assunto, pois com 

a crescente demanda do procedimento, a regularização do tema é algo de suma 

importância para garantir a segurança jurídica que um Estado Democrático de Direito 

necessita. Assim, ficou nítido que a criopreservação de seres humanos a cada dia que 

passa possui mais adeptos pelo mundo, inclusive no Brasil, fazendo com que seja 

essencial o desenvolvimento de lei relacionada ao tema, tendo em vista que a criônica 

não se encaixa claramente em nenhuma situação antes vista no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Palavras-chave: Criônica. Testamento. Direito Comparado. 
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ABSTRACT 

 

 

The present work aims to analyze the cryopreservation of human beings in extremely 

low temperatures, and the legal consequences of the procedure in our legal system. 

To achieve the objective of this work, the methodology used was bibliographic 

research and documentary research, of an exploratory and descriptive nature. The law 

shapes over time the innovations that emerge, in this way cryonics revolutionizes 

several aspects already established in our country, and it is necessary to understand 

and discuss the matter, because with the increasing demand of the procedure, the 

regularization of the theme is something of paramount importance to guarantee the 

legal security that a Democratic State of Law needs. Thus, it became clear that the 

cryopreservation of human beings with each passing day has more followers around 

the world, including in Brazil, making it essential to develop a law related to the theme, 

considering that cryonics does not clearly fit in any situation previously seen in the 

Brazilian legal system. 

Keywords: Cryonics. Testament. Comparative law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho visa analisar brevemente o procedimento da 

criopreservação de seres humanos, e suas consequências jurídicas em nosso 

ordenamento jurídico. Para o alcance do objetivo desse trabalho a metodologia 

utilizada foi a pesquisa bibliográfica e pesquisa documental, de natureza exploratória 

e descritiva. 

 Inicialmente no segundo capitulo é feita uma análise geral sobre o anseio do 

ser humano em querer controlar a vida e a morte. A partir disso é descrito a história 

da criônica, as empresas que mais se destacam no mercado de criopreservação e os 

questionamentos relacionados a ciência e religião. 

 No terceiro capítulo é feita uma abordagem sobre o tema testamento, tendo em 

vista ser um assunto indispensável de se tratar quando se fala em disposições de 

última vontade. 

 Um dos assuntos principais que giram em torno do tema é tratado no quarto 

capítulo, que em suma é sobre os direitos da personalidade. Assim, a criopreservação 

de seres humanos envolve diretamente a personalidade do indivíduo, sendo de 

tamanha importância descrever e analisar os direitos da personalidade. 

 A Constituição Federal de 1988 é base do nosso ordenamento jurídico, por isso 

se faz necessário analisar princípios constitucionais que podem se referir direta ou 

indiretamente ao tema em pauta. Por isso no quinto capítulo é feita uma breve analise 

sobre alguns princípios que envolvem a criônica. 

 No sexto capítulo é de tamanha importância se debater sobre a divergência que 

por vezes ocorre, entre as disposições de ultima vontade do indivíduo, e o desejo da 

família. Tendo em vista que após o falecimento do indivíduo, grande parte das vezes 

a família pensa poder contrariar a vontade do de cujus, sendo necessário a discussão 

nesse aspecto. 

 Quando alguém falece, um dos principais assuntos que acaba tendo que se 

falar é sobre o patrimônio. Pois, com a morte os bens são transmitidos para os 

herdeiros, sendo nesse ponto que a problemática da criopreservação entra, já que se 

for possível a volta das pessoas que desejaram passar pelo procedimento da criônica, 
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qual seria o destino do patrimônio delas? Sendo esse o tema que será analisado no 

capítulo sete. 

 No capitulo oito o assunto será sobre a criopreservação de seres humanos não 

ser tão conhecida no Brasil, se fazendo assim necessário a busca e comparação em 

relação a outros países para realmente tentar compreender se já há uma demanda 

sobre o assunto.  

 Por fim, no último capítulo será analisado o caso concreto que ocorreu em 

nosso país e que ainda está aguardando a decisão do Superior Tribunal Federal. 

Podendo ser um “divisor de águas” sobre a criônica em nosso país. 
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2 A CRIOPRESERVAÇÃO E O ANSEIO POR CONTROLAR A VIDA E A MORTE  

 O ser humano desde o princípio sempre buscou prolongar a sua vida ou até 

mesmo ir em busca da vida eterna. Com isso foram usadas diversas formas para 

tentar chegar ao objetivo principal, que é ter controle sobre a vida e a morte. Há 

inúmeras situações na história da humanidade em que ocorreram ideias e discussões 

sobre como chegar a esse objetivo tão difícil e desafiador. 

 Algo notável que se pode concluir ao observar a história da humanidade, é em 

relação a insatisfação com a falta de respostas para muitas das perguntas que foram 

desenvolvidas com o tempo.  

 Diversas pessoas por não estarem satisfeitas apenas com o conhecimento 

adquirido naquele determinado momento, foram em busca das respostas para os seus 

questionamentos, o que acabou gerando ainda mais perguntas. 

 Com o passar do tempo os significados de vida e morte foram sofrendo diversas 

modificações, pois com os avanços científicos e tecnológicos a forma de se concluir 

cada uma delas foi sendo pouco a pouco transformada e aprimorada. Algumas foram 

bem aceitas, outra nem tanto, mas grande parte delas deixaram uma grande marca 

pelo período em que foram utilizadas (SANTOS, 2019). 

 Desta forma, há de se observar que foram desenvolvidas inúmeras definições 

ao longo da existência da humanidade, sobre todos os tipos de assunto que se possa 

imaginar. 

  Nenhuma delas encontrou uma definição que não fosse alterada com o tempo, 

e através disso podemos compreender que não há uma definição imutável para quase 

tudo, como é o caso da vida e da morte. 

 Há de se refletir que, no decorrer do tempo diversos conceitos foram alterados, 

como os mencionados acima. Mas durante o período em que foram considerados 

corretos, encaminharam-se para quase serem tidos como algo totalmente certo ou 

seja absoluto. 

  A partir disso, podemos observar uma certa vulnerabilidade nas definições, que 

podem ser alteradas a qualquer momento, o que acaba por abrir precedente para 

dúvidas e questionamentos. 
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É nesse ponto que os defensores da criopreservação embasam sua prática: 
Uma ausência de definição cabal e que, consequentemente, pode ser 
mutável, configurando-se, assim, uma hipótese segundo à qual os indivíduos 
criopreservados poderiam se beneficiar devido à preservação de sua 
estrutura corporal. (SANTOS, 2019, p.5). 

 

 O que hoje é considerado como certo, amanhã pode ser considerado como 

algo totalmente absurdo. Em função disso, as pessoas que defendem a 

criopreservação, fundamentam suas teorias na expectativa de haver realmente algo 

que mude essas definições, como já vem acontecendo com os conceitos de vida e 

morte. 

 A expectativa do ser humano é sempre romper barreiras e nunca ficar estático, 

assim a criônica vem para revolucionar e colocar uma dúvida nas mentes humanas.  

 Muitos acreditam não ser possível, mas de certa forma há alguma possibilidade 

em tudo isso realmente se tornar realidade, desta forma não valeria à pena arriscar? 

Hoje só há certeza da morte, mas e se até essa “certeza” pudesse ser modificada? O 

que teria a perder uma pessoa que já estivesse morta? Esses são questionamentos 

que fazem a criônica começar a ser conhecida e debatida no mundo. 

2.1 Breves considerações sobre o termo criônica 

 Uma confusão existente principalmente na internet e em notícias é sobre qual 

seria o termo correto a ser utilizado: Criogenia ou Criônica. Por serem ramos muito 

semelhantes, acabam gerando tamanha confusão.  

A criogenia é uma palavra que deriva do grego “krýos”, que significa “gelo” + 
“génos”, que significa “origem” e possui diversas definições gerais, bem 
similares. Dentre uma destas definições, podemos destacar a Criogenia como 
“a ciência que trata da produção e efeitos de temperaturas muito baixas” 
(SANTOS, 2019, p.7) 

 

  Dessa forma, criogenia é um ramo da física-química, que lida com diversas 

tecnologias e técnicas de congelamento há temperaturas extremamente baixas de 

matérias químicas, físicas, biológicas, podendo até se incluir pessoas, mas deixando 

bem claro que acabaria entrando em uma definição muito vasta da área.  

 Segundo (SANTOS, 2019), em contrapartida, a criônica que vem do termo 

“cryonics” do inglês, derivado da palavra grega κρύος (kryos), que significa congelado, 
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acaba por ser especificamente um processo de conservação de seres humanos e até 

mesmo animais, em temperaturas muito baixas. 

 Além desses dois termos muito utilizados, temos um terceiro que acaba por 

vezes sendo empregado em artigos, notícias. É o termo Criopreservação que consiste 

em: 

 Uma técnica que usa o congelamento através de temperaturas muito baixas 
para preservar materiais biológicos, como células e tecidos. A temperatura 
pode chegar até 196°C negativos (ponto de ebulição do nitrogénio líquido). 
Isso faz com que a atividade biológica pare, incluindo as reações que levam 
à morte celular e à degradação do DNA (KASVI, 2018, s.p.)  

 

 Desta forma, há de se compreender que criogenia seria um termo mais amplo 

utilizado e criônica um ramo especifico de congelamento de seres humanos, animais 

em sua integralidade ou apenas em membros. E a criopreservação, como sendo um 

procedimento de ambos, podendo todos esses termos serem utilizados, pois podem 

referir-se de certa forma ao mesmo significado (SANTOS, 2019). 

2.2 Histórico da criônica 

 A criônica tem seu início em meados do anos de 1948, onde o pioneiro do 

assunto, o professor de física e matemática, Robert Ettinger escreve um livro de ficção 

cientifica "O Penúltimo Trump", que foi publicado na edição de março de 1948 da 

revista Startling Stories. Nesse livro Ettinger já começava a dar algumas definições, 

ainda que não especifica e claramente sobre criônica. (CRYONICS, 2020) 

 Muitos cientistas da época tiveram por base o livro “The jameson Satellite”, que 

significa “O Satélite Jameson”, escrito por Neil Ronald Jones publicado em 1931, que 

retratava a história de um cientista que estava próximo de morrer, e a partir disso 

busca uma alternativa para preservar seu corpo no decorrer do tempo. 

O personagem concluiu que a temperatura baixa permite a preservação do 
corpo na Terra, não sendo isto diferente no espaço onde as temperaturas 
seriam ainda mais baixas do que as das próprias regiões polares. O próprio 
prólogo do livro aduz ainda ao embalsamento feito pelos egípcios há muitos 
séculos, onde os corpos ficavam preservados ao longo do tempo (SANTOS, 
2019, p.56) 

 

 Não sendo diferente Ettinger baseou-se nesse livro para escrever “O penúltimo 

trump”, e anos depois a obra que realmente trouxe uma revolução “The Prospect of 
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Immortality” (os prospectos da Imortalidade), publicado em meados da década de 

1960. Nesse mesmo período Ettinger foi fundamental para a criação da Cryonics 

Society of Michigan, que acabou sendo renomeada alguns anos depois como The 

Immortalist Society (CRYONICS, 2020). 

 Mas logo em 1967 ocorreu a primeira criopreservação de um ser humano, 

Dr.James Bedford, professor aposentado de psicologia, que faleceu em 12 de janeiro 

de 1967, aos 73 anos, vítima de câncer nos rins. Até hoje ele continua em estado de 

criopreservação, tendo passado por diversos institutos do ramo da criônica (ALCOR, 

2020). 

 Em 1976, Ettinger e mais três outros indivíduos foram os responsáveis pela 

criação do “Cryonics Institute”, uma organização separada, voltada para preparação, 

resfriamento e assistência a longo prazo do paciente criopreservado. 

 Muitos o tacharam como louco por suas teses, mas ele continuou escrevendo 

e buscando cada vez mais se aprofundar no assunto. Baseado nos livros e teses que 

leu e que a partir disso escreveu seus livros, ele realmente acreditava que um dia 

poderia vir a existir uma tecnologia suficiente para trazer novamente a vida as pessoas 

que fossem congeladas, mas ele tinha consciência que naquela época isso era algo 

impossível com a tecnologia existente. 

2.3 Procedimento utilizado para criopreservação de seres humanos 

 Algo muito delicado de se tratar é a forma que são feitos os preparativos para 

a criopreservação. Podemos observar que cada detalhe é importantíssimo para que o 

procedimento ocorra corretamente e assim a técnica possa ser aplicada, evitando 

qualquer imprevisto que impossibilite a preservação do corpo. 

 Com base na revista virtual “Super Interessante”, da editora Abril, algumas 

informações foram extraídas dos sites das organizações que realizam tal feito, 

resumindo os procedimentos utilizados: 

1. Assim que uma pessoa morre, um funcionário da empresa de criogenia 
resfria o cadáver com gelo. Nessa fase, a temperatura do corpo fica 
pouco acima de 0 ºC. Não é muito frio, mas é o suficiente para evitar, por 
algum tempo, a proliferação das bactérias que iriam apodrecer o cadáver. 
2. Nessa fase, o corpo também recebe uma injeção de substâncias 
anticoagulantes, para manter os vasos sanguíneos desobstruídos. 
Depois, todo o sangue é bombeado para fora e no lugar entram 
substâncias químicas que protegerão as células na hora do 
congelamento, evitando a formação de parte dos cristais de gelo, que 
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rompem a estrutura celular. 3. No local em que o corpo vai ser congelado, 
o cadáver passa por um resfriamento gradual, em uma câmara de gelo 
seco. Para evitar danos às células, a intenção é que todos os tecidos se 
congelem no mesmo ritmo. Todo o processo ocorre de maneira lenta e 
pode durar dois dias, quando a temperatura do corpo chega a -79 ºC. 4. 
Depois do resfriamento, o corpo é submergido lentamente em um tanque 
de nitrogênio líquido, até ser totalmente coberto. Quando essa fase 
termina, após uma semana, o cadáver está a -196 ºC, impedido de 
apodrecer. Ele fica no tanque por toda a eternidade ou até que alguém 
invente uma tecnologia para ressuscitá-lo. (SUPER INTERESSANTE, 
2011, s.p. apud SANTOS, 2019, p.63). 

 

 Assim o método visa desde o princípio preservar o corpo em sua totalidade, 

mas sempre voltado especificamente ao cérebro, que é de onde partem as demais 

atividades do corpo. É claro que tudo isso acontece gradativamente para que 

nenhuma área sofra um dano extremo e impossibilite a criopreservação do indivíduo. 

 Algo muito importante de se ressaltar é que as empresas do ramo da criônica, 

aconselham que as pessoas que desejem realmente serem criopreservadas se 

tornem membros da instituição que melhor lhe couber enquanto vivas. Isso porque 

existem diversas burocracias, envolvendo os documentos necessários para a prática 

de tal procedimento, para que assim não haja hesitação ou atraso na aceitação do 

paciente. 

 Isso contribui, para que além da pessoa já conhecer a empresa e os métodos 

utilizados, acaba facilitando até mesmo para que os familiares saibam o que fazer 

quando tudo ocorrer, evitando imprevistos indesejados que possam impedir o 

cumprimento da vontade do indivíduo em ser criopreservado. 

 A criônica não pode ser aplicada em pessoas vivas, por isso, para que o 

procedimento possa ocorrer deve se obter um atestado declarando a morte legal do 

indivíduo. Mas para os defensores da criopreservação, isso não é um empecilho, pois 

segundo a Cryonics Institute “At legal death, most of a person's tissues are still alive. 

Thousands of people have been revived after they have stopped breathing or their 

hearts have stopped” (CRYONICS, 2020, s.p.).1 

                                            
1 Minha tradução. “Na morte legal, a maioria dos tecidos de uma pessoa ainda estão vivos. Milhares de 
pessoas foram reanimadas depois de terem parado de respirar ou de seus corações terem parado.” 
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 Desta forma, para os defensores da criopreservação, mesmo que a pessoa seja 

considerada legalmente morta, algumas partes do organismo ainda estarão em 

funcionamento, o que viabiliza a aplicação do procedimento. 

  Algo que sustenta a afirmação mencionada acima, é a doação de órgãos com 

pessoas que tiveram constatada a morte encefálica, pois é somente após a morte 

legal declarada, que poderão começar os procedimentos para a doação de órgãos, se 

assim for o desejo do indivíduo. Conforme consta no artigo 3° da lei n° 9.434/97: 

Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano 
destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico 
de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não 
participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de 
critérios clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal 
de Medicina. 

 

 Tendo por base essa circunstância, os defensores da criônica defendem que 

há informações que constam no cérebro que durante um período continuam 

conservados, e assim com o processo de criopreservação, essas informações seriam 

mantidas, preservando desta forma a personalidade do organismo e toda a sua 

estrutura. 

Assim, declara-se que o piloto do organismo é a informação cerebral que na 
maioria das vezes fica conservada por certo tempo depois da “morte” do 
indivíduo. A pessoa só está definitivamente morta se essa informação se 
dissipar, pois é ela a própria base da personalidade do ser humano 
(SANTOS, 2019, p.59). 

 

 Consequentemente, enquanto não houver a morte absoluta é possível a 

aplicação do procedimento defendido pela criônica, pois a morte legal não seria 

obrigatoriamente a morte definitiva do indivíduo. Fica claro a partir dessas 

informações, a importância da rapidez com que deve ser feita a criopreservação após 

a morte legal constatada, pois assim a chance de obter êxito é significativamente 

maior. 

2.4 Empresas no ramo da Criônica 

 Por não ser tão conhecida, muitos acham que a ideia de “congelamento” de 

seres humanos para que no futuro sejam descongelados e voltem a vida só acontece 

em filmes, histórias, quadrinhos e livros. Desconhecem que não existe apenas uma 
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empresa no ramo, mas sim existem três empresas especializadas na criopreservação 

de seres humanos e animais. 

 A pioneira do ramo é a Cryonics Institute, que foi desenvolvida pelo pai da 

criônica, ela foi o marco principal de Robert Ettinger no desenvolvimento de seus 

estudos, pois até hoje está em funcionamento, sendo a empresa com maior número 

de criopreservados. 

 Até o mês de abril de 2020 foi declarado pela empresa que havia 187 pessoas 

criopreservadas, sendo todos identificados apenas por numeração, para que assim 

haja privacidade para os familiares. Foi possível notar que há cerca de 187 animais 

de estimação, de diversas espécies, que estão criopreservados, claramente as 

pessoas que decidiram passar por tal experiência, tiveram o desejo de fazer seus 

animais passarem pelo mesmo procedimento. 

 Pode se notar que nos últimos anos houve um grande crescimento de adeptos 

a tal procedimento, pois a Cryonics levantando um senso em abril desse ano (2020), 

possui cerca de 1.859 pessoas entre membros e pacientes já criopreservados, ou seja 

à cada ano, o número aumenta consideravelmente, demonstrando realmente, que a 

criônica está alcançando pessoas no mundo inteiro (CRYONICS, 2020). 

 Há de se observar um crescimento exorbitante, se compararmos do ano de 

2006 até 2020. Esse aumento notável deve-se muito as novas tecnologias, como 

computadores, celulares e tablets. Pois com esses objetos que auxiliam o ser humano, 

ficou cada vez mais fácil as pessoas acessarem o site próprio da Cryonics Institute, 

ou de outra do mesmo ramo, que trazem inúmeras informações que esclarecem quase 

que todas as dúvidas que podem surgir. 

 Com base nessas informações, os interessados tem suas dúvidas esclarecidas, 

e a partir disso começam a perder de certo modo a insegurança, e desenvolvem uma 

certa segurança em relação ao procedimento, fazendo com que se torne um membro 

cada vez mais rápido. 

 O custo necessário para o armazenamento de um corpo de um ser humano 

inteiro na Cryonics Institute é de US$28.000,00 (algo em torno de R$158.000,00 na 

cotação atual do dólar), sem contar outras taxas para se associar. 

  Já o valor para a criopreservação de um animal gira em torno de US$1.000 (mil 

dólares) à US$5.800,00 (cinco mil e oitocentos dólares), o que não incluem os gastos 
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de veterinário, transporte, entre outras coisas que não são inclusos dentro dos 

modelos de pacotes oferecidos pela empresa (CRYONICS, 2020). 

 Outra grande empresa que trabalha com a criopreservação de seres humanos 

e animais, é a Alcor Life Extension Foundation, que se localiza no Arizona, 

curiosamente nos Estados Unidos também. 

 Algo a se destacar de diferença entre as empresas acima mencionadas, é que 

a Alcor inova, trazendo uma opção criônica um tanto quanto espantosa, a 

“neuropreservação”, que consiste em retirar e criopreservar apenas a cabeça da 

pessoa. 

 Desta forma, a cabeça seria armazenada da mesma forma como o corpo é, e 

então quando houvesse tecnologia suficiente seria transferido para ter vida em um 

novo corpo. Essa modalidade chama muito atenção pois o seu custo é inferior ao tipo 

de criopreservação mais comum, que é o do corpo inteiro, pois ocupa um espaço 

inferior de armazenamento e consequentemente utiliza menos substâncias e 

nitrogênio líquido para conservação. 

 No momento de assinar o contrato, a Alcor deixa bem claro as opções de 

criopreservação, mas explica que:  

Either way, you cannot totally avoid the idea of neurosuspension. You see, 
we at Alcor long ago decided that no matter which method was truly the best, 
burial was infinitely worse than either. So we have this important clause in our 
Cryonic Suspension Agreement -- "Emergency Conversion to 
Neurosuspension." Basically, this says that if the economy totally collapses or 
the legal climate turns against cryonics or some other calamity occurs so that 
we can only save or afford to maintain the neuropatients -- then everyone will 
become neuropatients. All Alcor suspension members have to agree to this in 
their Suspension Agreements. We're adamant about maintaining whole body 
patients in whole body suspension and we'll do everything we can to meet that 
obligation. But if the choice is between burial/cremation or switching everyone 
to head-only, there is no doubt in our mind what we will do. We haven't spent 
all of these years protecting our patients just to surrender when the going gets 
tough (ALCOR, 2020, s.p.).2 

                                            
2 Minha tradução. “De qualquer maneira, você não pode evitar totalmente a idéia de neurosuspensão. 
Veja bem, nós da Alcor há muito tempo decidimos que, independentemente de qual método fosse 
realmente o melhor, o enterro era infinitamente pior que qualquer um. Portanto, temos esta cláusula 
importante em nosso Contrato de suspensão criônica - "Conversão de emergência em 
neurosuspensão". Basicamente, isso diz que se a economia entrar em colapso total ou se o clima legal 
se voltar contra a criônica ou ocorrer alguma outra calamidade, para que possamos economizar ou 
manter a manutenção dos neuropacientes - todos se tornarão neuropacientes. Todos os membros da 
suspensão da Alcor precisam concordar com isso em seus contratos de suspensão. Somos inflexíveis 
quanto à manutenção de pacientes com corpo inteiro em suspensão e fazemos todo o possível para 
cumprir essa obrigação. Mas se a escolha for entre enterro / cremação ou mudar todos para apenas a 
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 Ou seja se por acaso a economia entrar em colapso, o clima acabar tornando 

inviável a criopreservação ou acontecerem outras calamidades, poderá ocorrer de 

todos as pessoas criopreservadas com o corpo inteiro, terem que ser reduzidas 

apenas a neuropreservação, se assim for necessário. 

 Segundo estatísticas da própria Alcor, em 29 de fevereiro de 2020, ela possui 

em torno de 1.748 membros, sendo que 176 são pacientes em estado de 

criopreservação. Além de que, dentro desse número de membros, há os membros 

associados, que são membros que ainda não fizeram nenhum acordo para passarem 

por esse procedimento quando vierem a falecer, mas apoiam financeiramente a 

organização e recebem benefícios para conhecer mais sobre a Alcor e o método 

utilizado, que custa em média US$5 (cinco dólares) por mês. 

 O custo de armazenamento na Alcor é consideravelmente mais caro que a 

concorrente Cryonics Institute, o valor para criopreservar um ser humano inteiro custa 

em torno de US$ 200.000,00 (cerca de R$ 1.000.000,00 na cotação atual do dólar) e 

de US$ 80.000 para apenas a cabeça (cerca de R$ 453.000,00 na cotação atual do 

dólar), (ALCOR, 2020). 

 Sendo que esses valores são para pessoas que são residentes nos Estados 

Unidos. Assim o valor para a criopreservação pode aumentar cerca de US$20,000,00 

para quem reside fora do país, além de eventuais sobretaxas que podem vir aumentar 

consideravelmente o valor do armazenamento. As empresas além de apresentarem 

essa forma de pagamento, que seria uma taxa única com vencimento no momento da 

morte, apresentam outras, que grande partes das vezes são mais utilizadas, por 

serem de certa forma um pouco mais acessíveis. 

 Um grande exemplo, que é utilizado pelos membros dessas instituições é a 

apólice de seguro. Pois se uma pessoa com uma idade e saúde razoável decide que 

quer ser criopreservada, começa a pagar uma taxa mínima de US$ 30 por mês, não 

estando incluso os valores de transporte do corpo e nem mesmo o de uma equipe 

especializada para desempenhar um suporte e resfriamento rápido. Mas se assim o 

                                            

cabeça, não há dúvida em nossa mente o que faremos. Não passamos todos esses anos protegendo 
nossos pacientes apenas para nos rendermos quando as coisas ficam difíceis.” 
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desejar, poderá obter um financiamento um pouco mais alto, para que assim tudo já 

esteja incluso e não haja imprevistos (CRYONICS, 2020). 

 E por último temos a organização de pesquisa conhecida como ‘‘KrioRus’’, 

criada em 2005, sendo a primeira empresa fora dos Estados Unidos que desenvolve 

e fornece serviços de criopreservação de seres humanos e animais na Rússia. 

Inicialmente ela foi criada para fornecer aos cofundadores e membros de suas 

famílias, membros do Movimento Transumanista Russo serviços de criopreservação 

e desenvolver bases científicas e tecnológicas para a criônica (KRIORUS, 2020). 

 Algo de suma importância de se mencionar, é que mesmo antes do registro 

legal da KrioRus em 2005, dois anos antes em 2003 o primeiro paciente foi 

criopreservado por I.V. Artyukhov, que mais tarde se tornou co-fundador e diretor de 

ciência da KrioRus. 

  Com o passar do tempo, observaram que inúmeras pessoas do país 

começaram a demonstrar interesse sobre a criônica, a partir disso expandiram a visão 

da empresa, começando a atender toda a população da Rússia, inicialmente em 

Moscou e São Petersburgo. Então em 2006 iniciaram o atendimento de pessoas de 

países estrangeiros (KRIORUS, 2020). 

 No momento a KrioRus informa que possui cerca de 73 pessoas em estado de 

criopreservação e 41 animais também no mesmo estado de preservação. 

 O valor que é necessário pagar nessa empresa para criopreservação do corpo 

inteiro de um ser humano é em torno de US$36.000,00 (cerca de R$206.000,00 na 

cotação atual do dólar) ou o equivalente em rublos, além de oferecerem também a 

neuropreservação, que custa US$15.000,00 (cerca de R$86.000,00 na cotação atual 

do dólar) para pessoas residentes na Rússia, variando o valor em média US$3.000,00 

para quem reside fora do país (KRIORUS, 2020). 

 Além disso, criopreservar um animal custará entre US$10.000,00 à 

US$36.000,00 variando o valor de acordo com o tamanho do animal, tipo, distância 

de sua residência e outros fatores. 

2.5 Questionamentos de cunho científico e religioso 

 Uma das grandes indagações que surge na mente de quase todas as pessoas 

que se interessam pela criônica, é em relação ao questionamento sobre as doenças 
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que acometem os pacientes que estão ou vão estar em criopreservação nessas 

empresas, pois muitas doenças são tidas hoje como incuráveis. 

 Tendo em vista essa grande dúvida, no próprio site de cada uma dessas 

empresas, elas esclarecem, argumentando como consta na Cryonics Institute: 

As for having a fatal disease - as science progresses, fatal diseases become 
treatable or curable diseases. Polio and bubonic plague were once fatal 
diseases; they - and hundreds of other diseases - are not fatal now. Many 
qualified people think that the cure for currently fatal diseases - including old 
age - is only a matter of time (CRYONICS, 2020,s.p.)3. 

 

 Desta forma para eles, as doenças incuráveis ou até mesmo a velhice poderá 

ser algo revertido daqui um tempo, a expectativa vem de que novas tecnologias e 

descobertas cientificas possam vir modificar a realidade de hoje, como há anos já vem 

acontecendo desde que existe o ser humano. 

 Outro grande questionamento, é a possibilidade do procedimento ferir os 

princípios das diversas religiões que existem espalhadas pelo mundo, especialmente 

do Cristianismo, pois é a religião que possui maior número de adeptos (DANTAS, 

2020). 

 Conforme informações obtidas nos sites das 3 empresas especializadas na 

criopreservação de seres humanos, especialmente na Cryonics Institute: 

Cryonics is strongly consistent with the pro-life views of Christianity and other 
religions that value the sanctity of human life. Noted Christian theologian John 
Warwick Montgomery has written favorably about cryonics ("Cryonics and 
Orthodoxy," Christianity Today, 12, 816 (1968)), there have been positive 
sermons about cryonics, and even one of the earliest cryopreservations in 
1969 was consecrated by a Catholic priest (Cryonics Reports, Vol. 4, No. 9-
10, 1969). Whenever negative views have been expressed, they are almost 
always based on the mistaken belief that cryonics is attempting resurrection. 
Cryonics is a form of life support, not resurrection. We expect that cryonics, 
like surgical suspended animation and hypothermia rescue, will eventually be 
fully embraced by Christians as it becomes clear that cryonics is simply 
another medical technology (CRYONICS, 2020, s.p.).4 

                                            

3 Minha tradução. “Quanto a ter uma doença fatal - à medida que a ciência avança, as doenças fatais 

se tornam doenças tratáveis ou curáveis. A poliomielite e a peste bubônica já foram doenças fatais; 
elas - e centenas de outras doenças - não são fatais agora. Muitas pessoas qualificadas acham que a 
cura para doenças atualmente fatais - incluindo a velhice - é apenas uma questão de tempo.” 

 
4 Minha tradução. “A criônica é fortemente consistente com as visões pró-vida do cristianismo e de 
outras religiões que valorizam a santidade da vida humana. O notável teólogo cristão John Warwick 
Montgomery escreveu favoravelmente sobre criônicos ("Cryonics and Orthodoxy", Christianity Today, 
12, 816 (1968)), houve sermões positivos sobre criônicos, e mesmo uma das primeiras 
criopreservações em 1969 foi consagrada por um Sacerdote católico (Cryonics Reports, Vol. 4, No. 9-
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 Podendo-se concluir então, que para os defensores da criopreservação de 

seres humanos, essa não seria uma pratica que feriria os conceitos cristãos, não 

sendo um procedimento para ressuscitar pessoas, mas sim uma tecnologia da 

medicina para continuar a vida ou prolongá-la, como qualquer outro método utilizado 

nos dias atuais para salvar vidas. 

 Mas por outro lado, conforme deixa claro o Padre Mário Marcelo: 

Não é contrário à natureza, em busca de uma medida ética e digna da 
pessoa, encontrar meios para lutar contra a mortalidade ou mesmo para 
envelhecer com melhor qualidade de vida. Na atribuição ética da tecnologia 
que procura vencer a morte, é preciso avaliar a intenção de tal busca, 
enquanto tal intervenção é capaz de modificar a natureza humana e as 
eventuais consequências para a pessoa e para a humanidade. A busca 
desenfreada da cura da morte, neste caso específico do congelamento do 
corpos, que afeta a integridade da pessoa na tentativa de atingir uma vida 
imortal, é uma ofensa contra a dignidade em sua humanidade, é a não 
aceitação da condição de criatura e como relata o livro do Gênesis sobre 
Adão e Eva, é querer reivindicar para si o direito de decidir o que é bom e o 
que é mau, uma força perigosa e ameaçadora e da qual cada geração a vive 
e, por isso, o pecado ainda continua (MARCELO, 2015, s.p.). 

 

 Tendo em vista, as informações mencionadas acima, há bastante divergência 

na forma de avaliar a criopreservação de seres humanos. Pois mesmo que muitos 

professem a mesma fé em determinada religião, a forma de pensar e de se refletir 

sobre determinados assuntos, muda de um indivíduo para outro, não havendo uma 

resposta concreta para as visões religiosas do assunto. 

2.6 Impactos da COVID-19 na criopreservação 

 Algo que não se pode deixar de ser comentado em relação ao tema 

criopreservação, tendo em vista o momento delicado que a humanidade está 

passando é sobre a pandemia da COVID-19. 

 Infelizmente, esse momento que ficará marcado historicamente em nossas 

vidas, está deixando inúmeras marcas no Brasil e no restante do mundo. Isso porque, 

                                            

10, 1969). Sempre que opiniões negativas foram expressas, elas quase sempre se baseiam na crença 
equivocada de que a criônica está tentando ressuscitar. Cryonics é uma forma de suporte à vida, não 
ressurreição. Esperamos que a criônica, como animação cirúrgica suspensa e resgate de hipotermia 
acabará por ser totalmente adotado pelos cristãos quando ficar claro que a criônica é simplesmente 
outra tecnologia médica". 
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os números de mortes aumentam exorbitantemente a cada dia, deixando famílias 

totalmente desoladas. 

 Segundo dados do Google Notícias, no mundo inteiro já se contabiliza em torno 

de 1.295.403 mortes, sendo 164 mil somente no Brasil. Assim, esse vírus mudou 

totalmente a forma do ser humano ser e viver (GOOGLE, 2020). 

 Após essa breve contextualização, há de se deixar claro que as pessoas que 

desejam ser criopreservadas ficaram de certo modo receosas, tendo em vista o 

momento que todos estão passando devido a pandemia. Pois os procedimentos 

utilizados na criônica envolvem diversas pessoas, que são necessárias para o 

procedimento ser bem sucedido. 

 Deste modo, a Alcor sendo a única empresa do ramo que se pronunciou à 

respeito do assunto em seu site, tentou acalmar os membros da empresa, deixando 

totalmente transparente o que acontecerá nesse momento inesperado por todos. 

The COVID-19 pandemic has created many challenges for the practice of 
cryonics. Alcor remains committed to providing cryopreservation when 
needed. However, Alcor members should be aware of limitations during the 
pandemic. If you are hospitalized, cryonics personnel deployed for standby 
services might not be allowed to visit you inside the hospital. Electronic 
contact with care providers and your family will instead be relied upon for 
condition updates. Prompt access to begin cryonics stabilization procedures 
after legal death may not be possible in hospitals (ALCOR, 2020, s.p).5 

 

 Assim, ficou claro que o procedimento para criopreservação sofreu 

modificações, tendo em vista a impossibilidade de acesso a hospitais como era antes 

da pandemia. Além disso, a demanda por médicos acabou por diminuir 

consideravelmente o número de cirurgiões disponíveis para realizar o processo inicial 

de preservação dos corpos, pois foram requisitados para ajudar na luta contra a Covid-

19, como pode-se observar: 

Due to loss of service from contract surgeons during the pandemic, and due 
to concern about circulating large volumes of infectious fluid with potential 
generation of airborne droplets during mixing, Alcor will not be using its normal 
cryoprotectant perfusion machines during the pandemic. Alcor will instead use 
the procedure Field Cryoprotectant Perfusion FCP. In FCP, only the head is 

                                            
5 Minha tradução. A pandemia COVID-19 criou muitos desafios para a prática da criónica. A Alcor 
continua comprometida em fornecer criopreservação quando necessário. No entanto, os membros da 
Alcor devem estar cientes das limitações durante a pandemia. Se você for hospitalizado, o pessoal de 
criônica destacado para serviços de prontidão pode não ter permissão para visitá-lo dentro do hospital. 
Em vez disso, o contato eletrônico com os prestadores de cuidados e sua família será considerado para 
atualizações de condições. O acesso imediato para iniciar os procedimentos de estabilização criônica 
após a morte legal pode não ser possível em hospitais (ALCOR, 2020, s.p). 
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perfused with vitrification solution via the carotid arteries using a simplified 
perfusion procedure in which no fluids are recirculated. This procedure means 
that during the pandemic, whole body cryonics patients will be cryopreserved 
without receiving any chemical protection from freezing injury below the neck 
(ALCOR, 2020, s.p).6 

 

 Com base nas informações disponíveis pelo site da Alcor, por conta da 

pandemia, todos os pacientes que passarem pela criopreservação, receberão 

proteção apenas na cabeça, deste modo, até pessoas que optaram por terem seus 

corpos inteiros preservados, não terão aplicados nenhuma proteção contra lesões 

abaixo do pescoço. 

 A partir disso, fica ainda mais claro que a Alcor dentre as empresas do ramo, é 

a mais voltada para fazer de tudo que seja necessário para que a neuropreservação 

ocorra, pois eles realmente acreditam que a preservação apenas da cabeça é o 

necessário para uma posterior “volta a vida”. 

 O interessado que desejar passar pelo procedimento da criopreservação, 

recomenda-se que opte por fazer um testamento, como forma de respaldo para que 

sua vontade seja concretizada após sua morte. Justamente por isso, esse é o tema 

que será analisado daqui em diante. 

 

 

 

 

 

 

                                            
6 Minha tradução. Devido à perda do serviço de cirurgiões contratados durante a pandemia, e devido à 
preocupação com a circulação de grandes volumes de fluido infeccioso com potencial geração de gotas 
transportadas pelo ar durante a mistura, a Alcor não usará suas máquinas de perfusão crioprotetoras 
normais durante a pandemia. Em vez disso, a Alcor usará o procedimento Field Cryoprotectant 
Perfusion FCP. No FCP, apenas a cabeça é perfundida com solução de vitrificação através das artérias 
carótidas, usando um procedimento de perfusão simplificado em que nenhum fluido é recirculado. Este 
procedimento significa que durante a pandemia, os pacientes criônicos de corpo inteiro serão 
criopreservados sem receber qualquer proteção química contra lesões congeladas abaixo do pescoço. 
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3 O USO DO TESTAMENTO PARA DISPOSIÇÃO ACERCA DA CRIÔNICA 

 O testamento não é de certa forma muito utilizado em nosso ordenamento, pois 

a sucessão legitima foi muito bem elaborada e definida. Fazendo com que a partir da 

morte do de cujus, não constando nenhum ato de ultima vontade, a lei acabe por suprir 

e assim determinar a partilha da herança precisamente entre os familiares que 

provavelmente ele desejaria contemplar (GONÇALVES, 2012). 

 Deste modo, o testamento é utilizado em casos excepcionais em que o 

indivíduo, deseje que algo de diferente ocorra com seu patrimônio ou sobre assuntos 

de caráter não patrimonial, que deverão ser respeitados após a sua morte.  

 Sebastião Luiz Amorim nos traz a definição de testamento: 

Na realidade, o conceito que se tem do testamento é que ele consiste no ato 
jurídico revogável, através do qual toda pessoa capaz pode dispor, para 
depois da sua morte, da totalidade de seus bens, ou de parte deles (art 1.857, 
caput, do CC), cabendo ser incluídas nele estipulações extrapatrimoniais de 
caráter pessoal ou familiar, disposições estas que são validas ainda que o 
testador somente a elas se tenha limitado (art 1.857§ 2° Do CC), 
(AMORIM,2004. p. 40). 

 

 O testamento é um ato personalíssimo, por isso deve ser feito pelo próprio 

individuo, podendo ter ajuda de um advogado ou alguém que lhe tenha confiança, 

mas não podendo ter sua vontade influenciada por qualquer pessoa. Poderá a 

qualquer momento alterar as cláusulas constantes no testamento, por ser ato 

revogável, sempre levando em consideração a última manifestação feita em vida 

(COELHO, 2012). 

 Além das características mencionadas acima, podemos descrever que o 

testamento constitui: Um negócio jurídico unilateral, concretizando-se com a 

manifestação única de vontade do testador; é solene pois deverá observar as 

formalidades descritas na lei; ato gratuito pois não há pretensão em obter vantagem 

para o testador e sendo também um ato causa mortis, pois só haverá produção dos 

efeitos esperados após o falecimento do testador (GONÇALVES, 2012). 

 Pode-se observar, que o testamento possui algumas exigências e limitações. 

E assim, para que venha a produzir todos os seus efeitos garantidos pela legislação, 

deverá cumprir rigorosamente com todas as solenidades exigidas por lei. 
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 Algo muito levado em conta no momento de testar, é a capacidade do indivíduo, 

ou seja a pessoa tem que estar em pleno gozo de suas faculdades mentais. Essa 

capacidade terá que ser comprovada até no momento da realização do testamento, 

pois se não estiver em pleno discernimento, não poderá ser realizado tal 

procedimento. 

  A legislação é bem clara em relação a essa capacidade, pois como pode se 

observar, consta no artigo 1.860 do Código Civil que “Além dos incapazes, não podem 

testar os que, no ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento” (BRASIL, 2002). 

 Deve-se deixar explícito que, a superveniência de incapacidade por parte do 

testador, não irá invalidar o testamento. Pois se no momento de testar, o indivíduo 

estava em pleno gozo de sua capacidade mental, não há o que se discutir em relação 

a validade de tal ato, conforme descrito no artigo 1.861 do Código Civil. 

 Nosso ordenamento jurídico, traz uma única circunstância que acaba por inibir 

o testador de dispor do total de seus bens, que no caso é a existência de herdeiros 

necessários, pois assim, o indivíduo só poderá dispor sobre metade de seus bens, 

ficando a outra metade reservada a estes. 

 Em vista disso, o patrimônio do testador se dividirá em duas partes, 

classificando-as em disponível e indisponível, sendo a indisponível também conhecida 

como legítima, que no caso é a que não poderá ser utilizada no testamento. Tendo 

por consequência a ineficácia no todo ou em parte se discorrer sobre a parte 

indisponível do seu patrimônio (COELHO, 2012). 

 Conforme explica Fábio Ulhoa Coelho: 

São herdeiros necessários listados na lei o cônjuge, ascendentes e 
descendentes (CC, art. 1.845). Assim, está limitada no seu direito de testar a 
pessoa casada ou que tenha descendência ou ascendência viva. Só pode 
dispor da totalidade de seus bens quem não tiver cônjuge, filhos, netos, pais, 
avós etc. Os que não possuem senão parentes colaterais vivos não 
encontram limites em seu direito de testar. Se quiser afastá-los da sucessão, 
basta dispor do seu patrimônio sem os contemplar (CC, art. 1.850) (COELHO, 
2012, p.621). 

  

 Assim, observada a limitação mencionada acima, o testador poderá fazer o que 

achar melhor com sua parte disponível, se possuir herdeiros necessários. Mas se não 

existirem herdeiros necessários, poderá dispor da totalidade de seu patrimônio, não 

havendo outras restrições. 
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 Como já mencionado, o testamento poderá conter disposições patrimoniais que 

são as mais recorrentes dentro de um testamento, que tem por objetivo direcionar o 

que deverá ser feito com o patrimônio do de cujus, que envolve por exemplo: casa, 

carro, terreno, entre outras coisas. 

 Temos também as disposições não patrimoniais, que tratam de conteúdos 

pessoais do testador ou podendo também ser relativas ao direito de família. Podemos 

ter como exemplo: Reconhecimento de filho, nomeação de tutores quanto aos filhos 

menores, reabilitação de indigno na sucessão, instituição de fundação e até mesmo 

disposição sobre o que deseja que seja feito com seu corpo após seu falecimento. 

 Portanto é possível concluir que há uma autonomia para que a pessoa, também 

indique enquanto viva, o que deverá ser feito com seu corpo após a morte, que é 

conhecido como “Direito ao cadáver”, sendo assim um cláusula não patrimonial, que 

como já observado é totalmente possível.  

 Desta forma o direito ao cadáver, seria um desdobramento do próprio direito ao 

corpo, que fica claro na explicação de Carlos Alberto Bittar: 

“Como prolongamento do direito ao corpo, e em nosso entender, sob a 
mesma base, encontra-se o direito da pessoa de dispor quanto ao destino do 
próprio cadáver, devendo ser respeitada a sua vontade pela coletividade, 
salvo se contrária à ordem pública” (BITTAR, 2004, p.85-86 apud 
CAVALCANTE, 2019, s.p).  

 

 A partir desse entendimento, é possível compreender que o indivíduo poderá 

através do testamento demonstrar qual a sua vontade, em relação ao que seja feito 

com seu corpo após sua morte. Podendo escolher entre ser enterrado, cremado, 

passar pelo procedimento de criopreservação ou outra forma que melhor lhe pareça, 

como destinação para seu corpo, contanto que não fira a lei, ofenda a moral e os bons 

costumes. 

 Assim, para melhor esclarecer de onde vem essa autonomia para dispor de seu 

corpo após a morte, que será tratado a seguir sobre o direito da personalidade, que é 

da onde parte os demais direitos do ser humano. 
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4 NOÇÕES SOBRE DIREITO DA PERSONALIDADE 

 Há inúmeros conceitos do que vem a ser a personalidade do ser humano, 

diversos doutrinadores estabelecem parâmetros para distinguir e caracterizar 

conforme seu ponto de vista o que é realmente a personalidade do indivíduo.  

 Assim podemos trazer a definição dada com propriedade por Maria Helena 

Diniz: 

[...] a personalidade consiste no conjunto de caracteres próprios da pessoa. 
A personalidade não é um direito, de modo que seria errôneo afirmar que o 
ser humano tem direito à personalidade. A personalidade é que apoia os 
direitos e deveres que dela irradiam, é objeto de direito, é o primeiro bem da 
pessoa, que lhe pertence como primeira utilidade, para que ela possa ser o 
que é, para sobreviver e se adaptar às condições do ambiente em que se 
encontra, servindo-lhe de critério para aferir, adquirir e ordenar outros bens 
(DINIZ, 2005, p. 121). 

 

 Desta forma há de concluir que a personalidade é intrínseca ao ser humano, 

ou seja é algo que não depende do cumprimento de algum requisito. A pessoa por si 

só possui personalidade, e a partir dela que surgem seus direitos. 

 Com o tempo, o ser humano começou a perceber que necessitava de ampla 

proteção para os seus direitos enquanto pessoa. Muito estimulado principalmente pela 

Segunda Guerra Mundial, onde ficou claro que seres humanos não gozavam de ampla 

proteção em seus diversos vieses, necessitando urgentemente de direitos que 

protegessem em sentido amplo a personalidade ou seja a individualidade de cada um. 

 Não que antes desse momento histórico não se pudesse observar alguma 

forma de proteção a direitos inerentes ao ser humano, mas ficou muito claro que 

haveria necessidade de que algo fosse feito para realmente proteger as pessoas. 

 E assim após a Segunda Guerra Mundial, surgiu a Declaração Universal de 

Direitos do Homem, que foi um passo muito grande para a tutela de direitos do ser 

humano enquanto espécie (FARIAS, 2017). 

 Décadas se passaram, e grande parte dos países espalhados pelo mundo, 

incluindo o Brasil, se moldaram em relação a criar normas para proteção das pessoas. 

 Ficou claro apenas em 1988, ano da promulgação da Constituição Federal, que 

realmente o nosso ordenamento estava voltado a proteção dos direitos inerentes ao 

ser humano, por conta dos direitos fundamentais definidos em seu Texto. 
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 Expressamente, com a promulgação do novo código civil em 2002, a proteção 

da personalidade em suas diversas vertentes foi estabelecida, através dos Direitos da 

personalidade, enlocados em capítulo próprio. 

 No artigo 2° do Código Civil, pode-se observar em sua redação o início da 

personalidade civil “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; 

mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro” (BRASIL, 2002). 

 Assim, a partir do nascimento e funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, 

há de se compreender que o ordenamento reconhece que o ser humano possui 

personalidade civil. 

 Mas isso não é algo pacífico na doutrina e jurisprudência brasileira. Pois 

conforme Carlos Roberto Gonçalves descreve, há 3 correntes que procuram de 

alguma forma explicar a situação legal do nascituro, constante na parte final do artigo 

2° mencionado acima. O que acaba por gerar debates sobre qual seria o momento do 

início da personalidade civil: 

Três teorias procuram explicar e justificar a situação jurídica do nascituro. A 
natalista afirma que a personalidade civil somente se inicia com o nascimento 
com vida; a da personalidade condicional sustenta que o nascituro é pessoa 
condicional, pois a aquisição da personalidade acha-se sob a dependência 
de condição suspensiva, o nascimento com vida, não se tratando 
propriamente de uma terceira teoria, mas de um desdobramento da teoria 
natalista, visto que também parte da premissa de que a personalidade tem 
início com o nascimento com vida; e a concepcionista admite que se adquire 
a personalidade antes do nascimento, ou seja, desde a concepção, 
ressalvados apenas os direitos patrimoniais, decorrentes de herança, legado 
e doação, que ficam condicionados ao nascimento com vida (GONÇALVES, 
2012, p.75). 

 

 Pode-se observar uma divergência grande em relação as teorias descritas 

acima, sendo a natalista utilizada durante muito tempo. Mas nos últimos anos, a teoria 

concepcionista tem ganhado destaque em relação a grande parte dos doutrinadores 

e principalmente pelo Superior Tribunal de Justiça. Deste modo, o nascituro possuiria 

personalidade jurídica, sem necessitar preencher nenhum outro requisito, com o 

nascimento com vida. 

 Muito se fala em relação a personalidade civil ou jurídica, e para esclarecer o 

que de fato seria, há de se defini-la: 

Personalidade jurídica, portanto, para a Teoria Geral do Direito Civil, é a 
aptidão genérica para titular direitos e contrair obrigações, ou, em outras 
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palavras, é o atributo necessário para ser sujeito de direito (GAGLIANO, 
2013, p. 128 apud SANTOS, 2019, p.166). 

 

 Deste modo, a partir do momento em que a pessoa passa a possuir 

personalidade jurídica (dependendo da teoria adotada, como mencionado acima), ela 

passará a ser detentora de direitos e deveres dentro do ordenamento jurídico. Não 

havendo restrições, conforme fica claro no artigo 1° do Código Civil, que traz na sua 

redação que “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” (BRASIL, 

2002). 

 Para a proteção da personalidade do indivíduo, surgem os direitos da 

personalidade, que podem ser classificados como: 

Direito à integridade física (direito a vida, à higidez corpórea, às partes do 
corpo, ao cadáver, etc.), à integridade intelectual (direito à liberdade de 
pensamento, autoria artística e científica e invenção) e à integridade moral 
(direito à imagem, ao segredo, à boa fama, direito à honra, direito à 
intimidade, à privacidade, à liberdade civil, política e religiosa, etc.) (BARROS, 
2005, p.584 apud CASTRO, 2013, p.10). 

 

 Assim, há algumas características essências dos direitos da personalidade, que 

são: Intransmissibilidade e irrenunciabilidade que acabam por ter a vedação de 

transmitir, renunciar ou recusar os direitos, mas podendo sofrer limitação voluntária 

desde que não seja definitivo nem por completo; Absolutos por serem oponíveis contra 

todos (erga omnes); Não limitação por ser indeterminado os direitos da personalidade 

(GONÇALVES, 2012). 

 Outras características indispensáveis de citar são: Imprescritibilidade por não 

se esgotar com a sua utilização, com o passar do tempo e nem pela inércia; 

Impenhoráveis por não serem passíveis de penhora; e Vitalícios pois acompanham a 

pessoa do início ao fim de sua vida e mesmo com a morte alguns direitos ainda são 

resguardados em nosso ordenamento (GONÇALVES, 2012). 

 Pode-se observar que, os direitos da personalidade são direitos que visam o 

amparo e o resguardo do ser humano, para que ele possa usufruir da total liberdade 

que possui, tendo o respeito e dignidade protegidos pela legislação. 
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4.1 Capacidade como elemento da personalidade 

 Com a obtenção da personalidade civil, o sujeito passa a possuir direitos e 

deveres como já observados. Mas isso não quer dizer que ele obteve capacidade para 

tomar todas as decisões em sua vida, necessitando assim possuir capacidade civil 

plena para realizar tal feito. 

 Maria Helena Diniz nos traz a definição de capacidade civil de forma bem clara, 

classificando em duas categorias: 

Capacidade de direito e capacidade de exercício. Da análise do art. 1 deste 
Código surge a noção de capacidade, que é a maior ou menor extensão dos 
direitos de uma pessoa. De modo que a essa aptidão, oriunda da 
personalidade para adquirir direitos e assumir deveres na vida civil, dá-se o 
nome de capacidade de gozo ou de direito. A capacidade de direito não pode 
ser recusada ao indivíduo, sob pena de se negar sua qualidade de pessoa, 
despindo-o dos atributos da personalidade. Assim sendo, uma criança de dois 
anos pode ser proprietária de um apartamento, por exemplo. Entretanto, tal 
capacidade pode sofrer restrições legais quanto ao seu exercício pela 
intercorrência de um fator genérico, como tempo (maioridade ou 
menoridade), de uma insuficiência somática (deficiência mental, surdo-
mudez). Aos que assim são tratados por lei, o direito denomina incapazes. 
Logo, a capacidade de fato ou de exercício é a aptidão de exercer por si os 
atos da vida civil, dependendo, portanto, do discernimento, que é critério, 
prudência, juízo, tino, inteligência, e, sob o prisma jurídico, da aptidão que 
tem a pessoa de distinguir o lícito do ilícito, o conveniente do prejudicial 
(DINIZ, 2014, p.61).  

 

 Assim, se uma pessoa apenas possui a capacidade de direito, ela estará com 

a capacidade limitada. Mas se possuir a capacidade de direito e a capacidade de fato, 

estaremos diante da capacidade plena, podendo em consequência disso, praticar 

todos os atos da vida civil.  

 Há de se compreender, que existem situações que impedem o ser humano de 

praticar todas os seus direitos, incluindo obrigações e responsabilidades. Essa 

incapacidade, que gera uma falta de legitimidade para praticar certos atos da vida 

civil, acabam por se dividir em dois tipos de incapacidade, que são listados pelo nosso 

ordenamento jurídico. 

 A incapacidade absoluta tem por consequência a proibição do indivíduo de 

praticar os exercícios de sua vida civil, devendo possuir um representante legal para 

efetuar todos os atos em seu nome (GONÇALVES, 2012). 
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 Deste modo, todos os atos praticados por indivíduos com incapacidade 

absoluta, terão por efeito a nulidade absoluta do negócio jurídico celebrado, conforme 

o art. 166, inc. I do Código Civil. 

 A redação inicial do Código Civil de 2002 previa três caso de incapacidade 

absoluta. Mas com a entrada em vigor da lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), esse rol foi reduzido apenas para um caso. Segundo o artigo 3° do 

mencionado código “São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 

da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos” (BRASIL, 2002). 

 Mediante essa alteração feita, hoje em nosso ordenamento jurídico, só há de 

se falar em absolutamente incapaz, os menores de 16 anos. Fazendo com que assim, 

não exista maior de 18 anos absolutamente incapaz. 

 O segundo tipo de incapacidade que temos em nosso Código Civil, é a 

incapacidade relativa, que também sofreu alterações com a promulgação do Estatuto 

da Pessoa com Deficiência. 

 Conforme consta no artigo 4° do Código Civil: 

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;   

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir 
sua vontade;   

IV - os pródigos. 

Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por legislação 
especial (BRASIL, 2002). 

 

 Deste modo, se alguma pessoa possuir algum tipo de incapacidade que se 

enquadre no artigo 3° ou 4° do código, terá restrições em relação as práticas de atos 

da sua vida civil. 

 Mas há uma exceção à regra quando se trata sobre testamento, pois segundo 

o artigo 1.860 do Código Civil em seu parágrafo único “Podem testar os maiores de 

dezesseis anos” (BRASIL, 2002). 

 Assim, por mais que, o indivíduo seja considerado relativamente incapaz por 

causa da sua idade, se ele possuir 16 anos já poderá fazer um testamento, como se 

plenamente capaz fosse. 
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 Da mesma forma que o Código Civil de 2002 estabelece o marco inicial para 

obtenção da personalidade (que vem sofrendo modificações na interpretação), 

durante os artigos ele discorre das formas de incapacidade, os direitos decorrentes 

da personalidade e suas proteções. 

 Assim, como não poderia ser diferente, o código define também o marco final 

da personalidade do indivíduo, assunto que será explicado no próximo tópico. 

4.2 Breves considerações sobre o fim da personalidade 

 O Código Civil trouxe em seu artigo 6° a situação que acaba por determinar o 

fim da pessoa natural, “A existência da pessoa natural termina com a morte; presume-

se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão 

definitiva” (BRASIL, 2002). 

 Assim, há de observar que a morte é o marco final da pessoa natural e 

consequentemente de sua personalidade. Mas, a doutrina civilista brasileira apresenta 

três espécies de morte, dentre elas a morte real, morte civil e morte presumida. 

 Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves: 

A morte real — que ocorre com o diagnóstico de paralisação da atividade 
encefálica, segundo o art. 3º da Lei n. 9.434/97, que dispõe sobre o 
transplante de órgãos — extingue a capacidade e dissolve tudo (mors omnia 
solvit), não sendo mais o morto sujeito de direitos e obrigações. Acarreta a 
extinção do poder familiar, a dissolução do vínculo matrimonial, a abertura da 
sucessão, a extinção dos contratos personalíssimos, a extinção da obrigação 
de pagar alimentos, que se transfere aos herdeiros do devedor (CC, art. 
1.700) etc (GONÇALVES, 2012, p.100). 

 

 Em vista disso, há de se deixar claro que nosso ordenamento adota a morte 

real como forma de constatação do falecimento da pessoa. Que é caracterizada pela 

morte encefálica, ou seja é o momento em que o cérebro apresenta a completa e 

irreversível perda de todas as suas funções. E só a partir dessa constatação que é 

autorizado o transplante de órgãos, conforme consta na lei 9.434/97. 

 Mediante isso, com a morte real declarada os direitos da pessoa são extintos, 

pondo fim a sua vida e consequentemente sua personalidade, que são inerentes ao 

ser humano enquanto estiver vivo.  

 Mas a morte não é o fim por completo do de cujus, pois se houver testamento 

sua vontade será respeita. Além do que, ao cadáver é devido total respeito, sob pena 
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de ser praticado crime, conforme artigo 209 a 212 do Código Penal (MONTEIRO, 

2001). 

 Um grande questionamento que surge, é se a personalidade do indivíduo 

poderia continuar existindo mesmo após a morte, pois como consta no artigo 12° do 

Código Civil: 

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da 
personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a 
medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em 
linha reta, ou colateral até o quarto grau (BRASIL, 2002). 

 

 Além do mencionado artigo acima, temos outro que também estabelece 

proteção aos direitos da personalidade após o falecimento da pessoa. É o que se pode 

observar no artigo 20° do Código Civil: 

 Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça 
ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão 
da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da 
indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas 
para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes 
(BRASIL, 2002). 

 

 Assim, o legislador se preocupou em preservar a memória da pessoa falecida, 

em prol de seus familiares. Impedindo que após sua morte, qualquer pessoa pudesse 

vir a ferir a honra, boa fama ou respeitabilidade do de cujus.  

 Como Silvio Romero Beltrão muito bem esclarece: 

Apesar da proteção pós-mortem da personalidade, deve-se deixar bem claro 
que a personalidade da pessoa se extingue com a morte, e que não é possível 
determinar uma extensão da personalidade para além da morte. O bem 
jurídico tutelado não é a pessoa do morto, mas sim aspectos de sua 
personalidade, em face de sua memória, a qual merece respeito e proteção. 
São direitos que se evidenciavam enquanto o seu titular era vivo, e com a sua 
morte tais direitos receberam proteção através dos familiares, com a 
legitimação para a defesa da personalidade que se manifesta na pessoa, 
enquanto a mesma era viva (BELTRÃO, 2015, p.4). 

 

 A outra espécie é a morte civil. Ela não possui utilidade em nosso ordenamento, 

pois esse instituto foi muito utilizado durante a Idade Média, se estendendo até a Idade 
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Moderna. Se tratava da pessoa que, por causa do crime cometido era desconstituída 

de sua personalidade, sendo privada de seus direitos, mesmo enquanto viva. 

 Entretanto, há de se observar que mesmo não possuindo claramente 

contemplação em nossa legislação, a morte civil ainda possui alguns resquícios em 

nosso ordenamento, como Carlos Roberto Gonçalves esclarece: 

Pode-se dizer que há um resquício da morte civil no art. 1.816 do Código Civil, 
que trata o herdeiro, afastado da herança, como se ele “morto fosse antes da 
abertura da sucessão”. Mas somente para afastá-lo da herança. Conserva, 
porém, a personalidade, para os demais efeitos. Também na legislação militar 
pode ocorrer a hipótese de a família do indigno do oficialato, que perde o seu 
posto e respectiva patente, perceber pensões, como se ele houvesse falecido 
(Dec.-Lei n. 3.038, de 10-2-1941) (GONÇALVES, 2012, p.102). 

 

 Em vista disso, pode-se concluir que apesar de alguns resquícios estarem 

presentes na nossa legislação, a morte civil não é mais utilizada. Seu uso se tornou 

inadmissível em virtude de colidir com os direitos essenciais de proteção ao ser 

humano. 

 Por último, temos a morte presumida. Ela é caracterizada por não ser possível 

encontrar o corpo do indivíduo, sendo muito provável a sua morte pelas circunstâncias 

em que a pessoa estava.  

 Deste modo, a lei apresenta em sua redação, requisitos a serem utilizados 

como base, para que venha a ser declarada a morte presumida em razão das 

condições narradas. Como pode-se observar no artigo 7° do Código Civil: 

Art. 7 o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência: 

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida; 

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for 
encontrado até dois anos após o término da guerra. 

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente 
poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas e averiguações, 
devendo a sentença fixar a data provável do falecimento (BRASIL, 2002). 

 

 Além do mencionado artigo, temos o artigo 88 da Lei de Registros Públicos, 

que trata da justificação da morte de pessoas desaparecidas. Baseado em 

circunstâncias que induzem a concluir que não há como alguém ter sobrevivido a tais 

situações. Como pode-se ver em sua redação: 

Art. 88. Poderão os Juízes togados admitir justificação para o assento de 
óbito de pessoas desaparecidas em naufrágio, inundação, incêndio, 
terremoto ou qualquer outra catástrofe, quando estiver provada a sua 
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presença no local do desastre e não for possível encontrar-se o cadáver para 
exame.  (Renumerado do art. 89  pela Lei nº 6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de 
desaparecimento em campanha, provados a impossibilidade de ter sido feito 
o registro nos termos do artigo 85 e os fatos que convençam da ocorrência 
do óbito (BRASIL, 1973). 

 

 Assim, podemos observar que o legislador se preocupou em deixar claro tanto 

no Código Civil, quanto na lei de Registro Públicos, situações que podem levar a 

presumir que realmente houve o falecimento do indivíduo. Buscando assim, 

resguardar os direitos dos familiares nessas situações. 

 Após as definições apresentadas sobre morte real, morte civil e morte 

presumida, pode-se compreender que em nenhum desses casos, a criopreservação 

poderia se encaixar diretamente. Gerando ainda mais dúvidas e questionamentos.  

 Da mesma forma que décadas atrás a definição de morte era diferente da atual, 

com o tempo e aprimoramento da ciência, tecnologia e outras áreas, poderá haver 

modificações na conceituação da morte, abrindo total caminho para criônica. 

 Conforme exposto, os direitos da personalidade são de suma importância para 

todos indivíduos, pois tem como principal ferramenta, garantir a liberdade do ser 

humano em ser quem ele é. 

 Deste modo, para que haja proteção dos direitos acima mencionados, é 

essencial demonstrar os princípios basilares que sustentam e vão de encontro ao 

amparo do ser humano. Por isso serão expostos a seguir princípios constitucionais 

fundamentais, que visam tal ideal e se relacionam com a criopreservação de seres 

humanos. 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6216.htm#art79
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5 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 Os Direitos Fundamentais constantes na Constituição Federal de 1988, são 

direitos essenciais ao ser humano, que visam proteger, resguardar e dar suporte a 

uma vida digna. 

 Assim, sem a existência de tais direitos, o convívio entre os seres humanos 

dentro da sociedade seria quase impossível. Pois cada indivíduo possui desejos e 

anseios próprios, que se não possuírem base para proteção dos mesmos, não serão 

respeitados, gerando enormes conflitos. 

 O estado democrático de direito só é possível, se realmente existirem preceitos 

que busquem a igualdade, liberdade, fraternidade entre os indivíduos que compõem 

a sociedade. Fazendo, com que as normas estabelecidas visem o bem comum do 

povo. 

 José Afonso da Silva nós traz o conceito de direitos fundamentais:  

Direitos Fundamentais do homem constitui a expressão mais adequada a 
este estudo, porque, além de referir-se a princípios que resumem a 
concepção do mundo e informam da ideologia política de cada ordenamento 
jurídico, é reservada para designar, no nível dos direitos positivos, aquelas 
prerrogativas e instituições que ele concretiza em garantias de uma 
convivência digna, livre e igual de todas as pessoas. No qualificativo 
fundamentais acha-se a indicação de que se trata de situações jurídicas sem 
as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, nem 
mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a todos, por 
igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreto e 
materialmente efetivados. Do homem não como macho da espécie, mas no 
sentido de pessoa humana. Direitos fundamentais do homem significa direitos 
fundamentais da pessoa humana ou direitos fundamentais (SILVA, 2014, p. 
180). 

 

 Com os direitos fundamentais estabelecidos, há de se observar que derivaram 

deles, princípios que norteiam todo nosso ordenamento jurídico. Deste modo, alguns 

deles serão tratados abaixo, pois acabam, por correlacionar-se com a criônica. 

 O primeiro princípio e norteador de todos os outros, é o Princípio da Dignidade 

da Pessoa Humana. Ele está consagrado no artigo 1°, inciso III da Constituição 

Federal de 1988.  

 Podemos descrever dignidade da pessoa humana como sendo: 

A qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor 
do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, 
implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 
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que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover 
sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido 
respeito aos demais seres que integram a rede da vida” (SARLET, 2015, 
p.65). 

 

 Portanto, esse princípio visa garantir uma vida digna, apresentando e 

protegendo inúmeros direitos. Tem como essência, a qualidade de vida e o respeito a 

cada indivíduo dentro da sociedade, o que faz com que seja o mais importante dentre 

todos os princípios. 

 Assim, nosso ordenamento tem como premissa a proteção dos direitos 

individuais e coletivos. Esse reconhecimento, de cada ser humano ter sua dignidade 

protegida, é uma conquista primordial, para que realmente haja um respeito a todos, 

sem distinção. 

 Há de observar, que esse princípio pode tanto ser a favor ou ir contra a criônica. 

Pois, ao mesmo tempo que visa garantir a liberdade, o respeito a vida, decisões e 

anseios de cada ser humano, ela visa resguardar a ofensa em relação a esses direitos.  

 Visto que, ao mesmo tempo que a criopreservação é uma esperança para 

muitos, ela pode ofender diretamente a dignidade da pessoa humana, oferecendo 

uma falsa expectativa, pois não há garantia de sua efetividade. 

 Outro grande princípio que tem enorme importância dentro de nosso 

ordenamento, é o Princípio da Segurança Jurídica. Pois dentro do Estado 

Democrático de Direito, há uma grande necessidade de segurança entre as relações 

humanas constantes nos meios sociais. 

 Todo ordenamento jurídico necessita de uma estabilidade, para que possa 

realmente desenvolver seus ideais e não ficar à mercê da sorte. Tendo em vista que, 

são vidas de milhares de pessoas que estão em “jogo”, e não apenas isso, se não 

houver uma segurança nas relações sociais, há um total descrédito sobre o 

ordenamento em questão. 

 Deste modo, não há como imaginar uma sociedade que prese pela dignidade 

da pessoa humana, liberdade, fraternidade, igualdade, dentre muitas outras situações, 

se dentro da própria sociedade houver uma desordem total (ALMEIDA, 2010). 

 Nesse sentido, Rocha discorre que: 
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Segurança jurídica é o direito da pessoa à estabilidade em suas relações 
jurídicas. Este direito articula­se com a garantia da tranquilidade jurídica que 
as pessoas querem ter, com a sua certeza de que as relações jurídicas não 
podem ser alteradas numa imprevisibilidade que as deixe instáveis e 
inseguras quanto ao seu futuro, quanto ao seu presente e até mesmo quanto 
ao passado (ROCHA, 2009, p.3). 

 

 Assim, há uma necessidade de ordem e segurança dentro do ordenamento, 

fazendo com que as relações jurídicas e decisões dos órgãos que irão aplicar as 

normas que vigeram o país sejam constantes e possuam uma mesma base. Para que, 

não haja uma insegurança no meio dessas relações mencionadas, garantindo a todos 

uma certa tranquilidade e estabilidade. 

 Por ser um dos pilares do estado democrático de direito, a segurança jurídica 

possui enorme credibilidade, gozando de certa superioridade em relação aos outros 

princípios existentes. 

 Algo a se deixar claro, é sobre segurança e justiça estarem interligados, pois a 

soma desses dois ideais geram consequentemente uma sociedade estável e 

democrática. 

 Mas, se um ordenamento presar apenas pela segurança, não tratando como 

primordial a justiça, poderá haver uma total desordem em relação ao respeito aos 

direitos do seres humanos. 

 Tendo em vista que, leis fundadas apenas em egoísmos e decisões intimas, 

serviram apenas para que o ordenamento sirva como forma autoritária de 

exteriorização do pensamento e vontades do indivíduo. 

 Por isso, como observado na Alemanha na época do nazismo, ficou claro que 

pode haver um ordenamento com segurança e consequentemente constância em 

suas decisões. Mas, se não houver justiça, ele estará voltado apenas para o “bem” e 

desejos de alguns e não de uma sociedade. 

 Deste modo, há uma necessidade de que a criopreservação seja pauta de 

debates pelo legislador. Para que, assim haja uma mínima regulamentação, dando 

certa estabilidade e segurança que o tema necessita. 

 O último princípio a ser citado neste tópico, é o da Autonomia da vontade. Ele 

possui alguns debates em ser realmente um princípio constitucional, por não estar 

expressamente descrito na Constituição de 1988. 
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De fato, numa busca literal pelo termo no texto da Constituição de 1988, 
referência explícita à autonomia individual, a bem da verdade, não há. Por 
óbvio, não significa isto dizer que o constituinte tenha desprezado a 
autonomia como valor a ser garantido pelas instâncias jurídicas do 
ordenamento brasileiro. Se a autonomia assume posição prevalente na 
organização do Direito de um Estado – como foi demonstrado no capítulo 
anterior –, naturalmente está inserida no estatuto jurídico fundamental deste 
Estado, mesmo que não veiculada em termos diretos (BARRETO NETO, 
2014, p.21). 

 

  Pode-se refletir, que por mais que a autonomia não esteja expressamente 

contida dentro do Texto Constitucional, ela possui enorme importância no 

ordenamento, sendo interligada com o princípio da dignidade da pessoa humana. 

[…] tendo como ponto de partida a Constituição, afigura-se fora de dúvida o 
predomínio da ideia de dignidade como autonomia. Dentro de uma 
perspectiva histórica, a Carta de 1988 representou uma ruptura com o modelo 
ditatorial intervencionista, constituindo o marco inicial da reconstrução 
democrática do Brasil. Daí a sua ênfase nas liberdades pessoais, parte 
essencial de um longo elenco de direitos individuais e garantias 
procedimentais (Barroso; Martel, 2010, p. 262). 

 

 Portanto, a autonomia é um princípio norteador do nosso ordenamento jurídico. 

Tendo em vista, que a Constituição de 1988 traz como primordial o respeito ao ser 

humano e a sua respectiva vontade, e assim procura protegê-la de ameaças que 

impeçam seu pleno desenvolvimento. 

 Com base nessa autonomia, a criônica encontra respaldo jurídico. Pois mesmo 

que não haja uma regulamentação sobre o procedimento, a pessoa poderá dispor do 

seu corpo, da maneira que achar melhor após seu falecimento, contanto que não vá 

contra as leis, bons costumes. É o que irá se observar a seguir. 

5.1 Autonomia para dispor do próprio corpo 

 Como já notado, o nosso ordenamento não possui leis especificas sobre a 

criônica, não havendo uma regulamentação própria. Mas não há nada que disponha 

sobre a proibição do procedimento, deixando a margem de interpretação de juízes e 

doutrinadores. 

 Assim, com fundamento na autonomia da vontade como princípio constitucional 

e norteador do ordenamento, o Código Civil também apresenta proteção as escolhas 

do indivíduo, contemplado dentro dos direitos da personalidade. 
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 Podemos observar, que há uma busca em proteger o indivíduo de praticar atos 

que atentem contra sua saúde física. Por isso, é clara a determinação constante no 

artigo 13° do Código Civil: 

 Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio 
corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou 
contrariar os bons costumes. 

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de 
transplante, na forma estabelecida em lei especial (BRASIL, 2002). 

 

 Deste modo, a pessoa poderá dispor do seu corpo, desde que não haja uma 

diminuição definitiva do mesmo, e nem que venha a contrariar os bons costumes que 

estão implantados na sociedade. A exceção seria, a exigência médica mencionada 

acima. 

 Mas, o artigo que realmente é a base para que o procedimento de 

criopreservação seja efetivamente defendido no nosso ordenamento jurídico, é o 

artigo 14° do Código Civil:  

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita 
do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a 
qualquer tempo (BRASIL, 2002). 

 

 A partir do artigo mencionado acima, podemos observar a autonomia que cada 

indivíduo possui para dispor de seu corpo após a morte. Ficando claro, que há 

restrições a essa liberdade de disposição. 

 Assim, é totalmente válido após a morte, destinar seu corpo para fins 

científicos, como a doação para uma faculdade de Medicina ou mesmo para um 

instituto de pesquisas científicas como é o caso da Cryonics Institute, Alcor e Kriorus. 

 Portanto, essa autonomia é um dos desdobramentos dos direitos da 

personalidade, especificamente do direito ao corpo. Fazendo com que o indivíduo 

possa decidir o que é melhor para ele enquanto vivo, e após sua morte. 

 O ordenamento brasileiro tenta, de certa forma proteger a vontade de cada 

pessoa, desde que não venha a ofender sua própria saúde física e nem aos bons 

costumes. Prezando sempre pelo resguardo da vida de cada ser humano. 
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6 DIVERGÊNCIA ENTRE A VONTADE DO INDIVÍDUO E DA FAMÍLIA 

 Grande divergência ocorre, quando o indivíduo decide dispor do seu corpo para 

depois da morte, de uma forma que não seja tão convencional, como o sepultamento 

em túmulo que é tradicionalmente utilizado na cultura de nosso país, ou até a 

cremação que de certa forma tem um número considerável de adeptos. 

 Assim, não é comum (pelo menos por enquanto) uma pessoa querer passar 

pela criopreservação. Por isso, há casos que serão vistos mais adiante, sobre 

situações em que, a pessoa demonstrou em vida que queria ser criopreservada 

quando falecesse, mas após seu falecimento, alguns dos herdeiros diretos não 

queriam que isso acontecesse, gerando um litígio. 

 A partir disso, o questionamento sobre realmente possuirmos autonomia para 

decidir qual será o destino do próprio corpo gera uma grande incerteza. Pois, se 

houver manifestação de vontade sobre o que deve ser feito após a morte com o corpo 

do de cujus, e após o falecimento vierem os familiares e decidirem que não aceitam o 

que o falecido desejava, a falta de cumprimento sobre a vontade demonstrada, 

culminará em descumprimento de princípios constitucionais. 

 Consequentemente a quebra de princípios constitucionais gerará um caos no 

ordenamento, fazendo com que as normas e princípios não tenham a eficácia que 

deveriam ter. Trazendo assim uma descredibilidade, e uma grande insegurança 

jurídica. 

 Pode-se observar, que o legislador procurou assegurar a proteção dos direitos 

inerentes ao ser humano enquanto este possuísse vida. Mas, mesmo após a morte, 

buscou resguardar os direitos do de cujus como honra, boa fama, respeitabilidade. 

 Deste modo, ficou claro que o corpo do falecido não é de titularidade dos 

herdeiros, pois eles deverão apenas proteger os direitos acima mencionados, tendo 

em vista a impossibilidade de se defender da pessoa que já faleceu. 

 Algo a se enfatizar, é em relação a necessidade do indivíduo nomear um 

procurador de confiança para que o desejo estabelecido em testamento ocorra da 

forma estipulada e necessária. Pois, muitas vezes pode acontecer da família 

realmente não conhecer desse desejo, e por isso até que ocorra o conhecimento do 

testamento, o procedimento pode acabar sendo prejudicado. 
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 Desta forma, possuindo um advogado que tenha auxiliado no testamento e por 

isso conheça do desejo do indivíduo em ser criopreservado, facilitará e agilizará para 

que logo após a morte ocorra os métodos necessários para o início da preservação 

do corpo, aumentando consideravelmente a eficácia. 

 Assim, os familiares só poderão decidir qual o destino do corpo do falecido, se 

não houver nenhuma manifestação de vontade que deixe claro qual o desejo que o 

indivíduo tinha. 

 Existindo então, uma declaração de vontade verbal ou expressa, por parte da 

pessoa que faleceu, se não contrariar os bons costumes ou for contra qualquer norma, 

ela deverá ser respeitada. 

 Tendo em vista, os diversos conflitos gerados em torno dessa “autonomia” em 

questão, foi implementado o enunciado da IV Jornada de Direito Civil, em que trata 

sobre a disposição do corpo. Ficando claro que, a manifestação expressa da vontade 

do indivíduo em vida prevalecerá sobre a vontade dos familiares, conforme pode-se 

observar na súmula 277: 

O art. 14 do Código Civil, ao afirmar a validade da disposição gratuita do 
próprio corpo, com objetivo científico ou altruístico, para depois da morte, 
determinou que a manifestação expressa do doador de órgãos em vida 
prevalece sobre a vontade dos familiares, portanto, a aplicação do art. 4º da 
Lei n. 9.434/97 ficou restrita à hipótese de silêncio do potencial doador. 

 

 Por isso, para a compreensão da definição jurídica que é dada ao corpo após 

o falecimento do indivíduo, será tratado a seguir os aspectos e divergências que 

envolvem o assunto.  

 

6.1 Tutela jurídica do corpo após a morte 

 Como já visto no decorrer desse trabalho, a personalidade do indivíduo vai até 

o momento de seu falecimento. Tendo em vista que grande parte dos direitos que o 

ser humano possui, acabam com o marco final, que é a morte. 

 Na verdade, o que é protegido após a morte do indivíduo são resquícios de sua 

personalidade, ou seja, o que se visa aqui é o resguardo das lembranças e feitos da 

pessoa enquanto estava viva em prol de seus familiares (ALMEIDA NETO, 2007). 
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 Portanto, há de ter o total respeito pelo corpo da pessoa que já faleceu, sendo 

indevido considerar o corpo objeto que possa ser vendido ou qualquer coisa do 

gênero.  

 “Se a personalidade não existe depois da morte, nem por isso deixa de 
ser considerado por parte do ordenamento jurídico. Pelo contrário, o corpo 
humano, depois da morte, torna-se uma coisa submetida à disciplina jurídica, 
coisa, no entanto, que, não podendo ser objeto de direitos privados 
patrimoniais, deve classificar-se entre coisas extra-commercium. Não sendo 
a pessoa, enquanto viva, objeto de direitos patrimoniais, não pode sê-lo 
também o cadáver, o qual, apesar da mudança de substância e função, 
conserva o cunho e o resíduo da pessoa viva. A comerciabilidade estaria, 
pois, em nítido contraste com tal essência do cadáver, e ofenderia a 
dignidade humana” (CUPIS, 1961 apud ALMEIDA NETO, 2007, p.230). 

 

 Deste modo, fica claro que apesar da morte, o corpo do indivíduo não fica à 

mercê da sorte, devendo ter um fim que propicie dignidade e respeito tanto ao falecido 

quanto aos seus familiares. 

 Algo a se esclarecer é que, o resquício da personalidade mencionado, só 

encontra respaldo se houver a “memória” que deva ser preservada. Mas se houver o 

caso do cadáver não reclamado, que nada mais é do que quando uma pessoa falece 

sem estar com os seus documento de identidade e durante um período de 30 dias 

ninguém o procura, terá realmente havido a extinção de todos os direitos da 

personalidade dessa pessoa e deste modo ela poderá ser encaminhada para fins de 

ensino e de pesquisa de caráter científico (ALMEIDA NETO, 2007). 

 Assim, podemos observar uma exceção à regra, pois como pode-se observar, 

o que é realmente tutelado após a morte de uma pessoa, são suas memórias em 

respeito a própria pessoa e aos herdeiros, se possuir. 

 Portanto, com base no descrito acima, a vontade do indivíduo se for 

demonstrada em vida, deve ser levada em conta, e mais do que apenas ser levada 

em conta, deverá ter uma valoração muito maior do que a vontade dos familiares, em 

vista do respeito a autonomia que cada ser humano tem de dispor do próprio corpo. 

 Ficando claro, que nosso ordenamento não trata o corpo após o falecimento 

como uma coisa de ninguém, mas sim como um resquício que ainda permeia, do ser 

humano que existiu. 
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 Quando tratamos sobre criopreservação vários questionamentos surgem, mas 

um dos principais é em relação ao o que será feito com o patrimônio do indivíduo que 

passar por esse procedimento, tema esse que será descrito no próximo tópico. 
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7 DESTINO DO PATRIMÔNIO DA PESSOA CRIOPRESERVADA 

 Dentro do tema criopreservação, se o destino do patrimônio da pessoa 

criopreservada não for o assunto mais importante, é um dos que devem ter mais 

ênfase, pois o destino desse patrimônio tem interferência não só na vida dos 

familiares, mas sim no ordenamento jurídico como um todo. 

 Como já mencionado, nosso ordenamento estabelece claramente a sucessão 

legitima, fazendo com que muitas das pessoas nem pensem em fazer um testamento 

ou qualquer outra disposição de última vontade. 

 Mas para tratar sobre o assunto que é o patrimônio do indivíduo criopreservado, 

há de se definir o que afinal é sucessão e qual a sua função dentro do ordenamento 

brasileiro. 

Sucessão é o ato ou efeito de suceder. Tem o sentido de substituição de 
pessoas ou de coisas, transmissão de direitos, encargos ou bens, numa 
relação jurídica de continuidade. Implica a existência de um adquirente que 
sucede ao antigo titular de determinados valores (OLIVEIRA, 2013, p.30). 

 

 Assim, a sucessão poderá ocorrer por ato inter vivos que seria quando há uma 

venda de algo e deste modo uma transmissão de propriedade do vendedor para o 

comprador, ou causa mortis na qual após o falecimento de uma pessoa, ocorre a 

transmissão dos bens aos herdeiros, sendo este último que dá origem ao direito das 

sucessões. (AMORIM, 2004). 

 Deste modo se faz necessário trazer a definição dada por Carlos Maximiliano 

em relação ao que é direito das sucessões:  

“Direito das sucessões, em sentido objetivo, é o conjunto das normas 
reguladoras da transmissão dos bens e obrigações de um indivíduo em 
consequência da sua morte. No sentido subjetivo, mais propriamente se diria 
— direito de suceder, isto é, de receber o acervo hereditário de um defunto” 
(MAXIMILIANO, 1948 apud AMORIM, 2004, p. 30). 

 

 Com isso, podemos observar que com a morte do indivíduo, há a consequência 

da instauração do procedimento de sucessão, que nada mais é do que o direito dos 

herdeiros em obterem a transmissão do que lhes é devido. 

 Deixando claro que, tudo o que era do de cujus passará para os herdeiros, se 

não houver testamento ou qualquer coisa do gênero. Assim, tanto o ativo quanto o 
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passivo relacionado a herança serão transmitidos, podendo receber desde imóveis, 

terrenos, carros até dívidas que o indivíduo possuía. 

 Deste modo podemos observar que nosso ordenamento possui duas espécies 

de sucessões que são as mais utilizadas, a sucessão legitima que seria: “A sucessão 

legítima dá-se por força da lei, em favor das pessoas mencionadas como herdeiras, 

por uma ordem de prioridade que a lei denomina de “ordem da vocação hereditária” 

(OLIVEIRA, 2013, p.34). 

 Portanto, a sucessão legitima ocorre quando não há testamento ou se há não 

abrange todos os bens, também podendo haver a invalidação do testamento por conta 

de algum vício. A partir disso a lei dispõe que com a morte do de cujus o patrimônio 

dele terá um destino que será para certas pessoas de sua família como descendentes, 

ascendentes, cônjuge, conforme fica claro no artigo 1.829 do Código Civil: 

Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: (Vide Recurso 
Extraordinário nº 646.721) (Vide Recurso Extraordinário nº 878.694) 

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se 
casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da 
separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime 
da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens 
particulares; 

II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; 

III - ao cônjuge sobrevivente; 

IV - aos colaterais (BRASIL, 2002). 

 

 Como o tema testamento já possui um tópico específico neste trabalho, aqui 

apenas será trazido sua definição para compreensão do assunto, não havendo um 

aprofundamento. 

“A sucessão testamentaria é estabelecida por via do testamento através do 
qual a pessoa, por ato de vontade, dispõe sobre sua herança para quem 
quiser, respeitando, apenas, as vedações legais” (AMORIM, 2004, p. 31). 

 

 Assim, nosso ordenamento utiliza grande parte das vezes dessas duas formas 

de sucessão, mas algo a se ressaltar é o que consta no artigo 1.784 do Código Civil 

“Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e 

testamentários.” 

 Nesse ponto, que entra o ápice do questionamento da pessoa criopreservada, 

pois com a morte decretada, mesmo que ela esteja sobre o procedimento da criônica, 
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conforme nosso ordenamento deixa claro, a herança é transmitida no momento da 

morte. 

 Com isso, podemos observar que nosso ordenamento não está preparado para 

lidar com esse tipo de procedimento, pois o direito da sucessão visa principalmente 

resguardar os herdeiros, para que estes se não tiverem como se sustentar, com a 

herança poderão de certa forma ter garantido por um período sua subsistência. 

 Portanto, fica nítido que a criônica colide com alguns direitos, principalmente 

interferindo na sucessão que é garantida na legislação. Por isso, que tratar do assunto 

não é algo simples, tendo em vista as vertentes que o caso pode gerar não só na 

família mas em um contexto geral. 

 Tendo em vista que, nosso ordenamento deixa claro a importância a proteção 

da família, principalmente em âmbito constitucional, acabar prejudicando várias 

pessoas como os herdeiros em prol de uma pessoa, é algo que não encontra respaldo 

jurídico, por mais que se fale sobre a autonomia do indivíduo para tomar as decisões 

em sua vida. 

 Deste modo, é explicito que a legislação em relação a criopreservação precisa 

ser tema levado a debate, para suprir as lacunas existentes, pois se não houver, 

poderão ocorrer injustiças tanto contra a pessoa que tem esse anseio quantos aos 

herdeiros. 

 Observando essa situação, fica evidente o necessário uso do testamento, pois 

com ele, a pessoa poderá dispor se tiver a quantia ou bens necessários, para que sua 

vontade seja realizada, e além disso, se realmente for possível a “reanimação”, a 

pessoa quando voltar, por meio deste (testamento), poderá ter feito um resguardo 

para que sua situação financeira o possibilite sobreviver. 

 Por isso, é fundamental que além de haver demonstração em vida sobre a 

vontade de ser criopreservado, a pessoa que possua essa vontade deverá tomar 

providências necessárias para garantir não apenas que o procedimento ocorra, mas 

também que haja uma forma de subsistir financeiramente quando o marco que é a 

expectativa de vida voltar. 

 Visando isso, que as empresas do ramo da criônica oferecem certos tipos de 

investimentos para os indivíduos que desejarem passar pela criopreservação, pois 
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assim enquanto estiverem na espera de ser revividos, possam ter condições 

financeiras necessárias para quando “voltarem”. 

 Pois, os membros das organizações sempre que demonstravam sua vontade 

em serem criopreservados, apresentavam uma certa insegurança não apenas em 

como voltariam a vida, mas como seria após voltar a vida, principalmente relacionado 

a situação financeira. Assim, observado o problema que poderia ser gerado em 

relação aos investimentos feitos por pessoas criopreservadas, as empresas criaram 

formas de investimentos próprias de cada empresa, como é o caso da Alcor: 

There are now two available options to address this problem:1. The Alcor 
Model Revocable Asset Preservation Trust is a model trust that members can 
take to their estate planner, financial planner, or attorney which could be used 
as a starting point for their own personalized Asset Preservation Trust. The 
Alcor Model Revocable Asset Preservation Trust provides clear answers to 
the legal concerns that lawyers and estate planners might have about how to 
handle the various issues that arise in dealing with preserving your assets and 
returning them to you when you are revived. The Trust requires a minimum of 
$500,000. 2. The Multi-Investor Future Income Trust (MIFIT) is a vehicle for 
smaller investments, with a minimum of $25,000. This vehicle pools these 
smaller investments into a larger fund (ALCOR, 2020, s.p) 7 

 

 Deste modo, optando por um desses tipos de investimentos a pessoa 

criopreservada encontra uma certa segurança até mesmo para depois que “voltar a 

vida”, tendo em vista que os bens que possuía já teriam sido repartidos entre os 

herdeiros, a partir do marco civil que foi a sua própria morte. 

 Existem alguns autores, que tentam de certa maneira fazer analogias à leis e 

situações já constantes em nosso ordenamento, tendo em vista que a criopreservação 

como já observado não possui legislação própria. 

 Um grande exemplo, é a analogia feita por Santos (2019), onde em seu livro 

cita a morte presumida como uma forma de tentar adequar o que acontecerá com uma 

pessoa criopreservada. Mas como ele mesmo observa, algumas situações podem ser 

                                            
7 Minha tradução. Agora, existem duas opções disponíveis para solucionar esse problema: 1. O Alcor 
Model Revocable Asset Preservation Trust é um modelo de confiança que os membros podem levar 
ao seu planejador imobiliário, planejador financeiro ou advogado que pode ser usado como ponto de 
partida para o seu próprio Confet Preservation Trust personalizado. A confiança de preservação 
revogável de ativos da Alcor Model fornece respostas claras às preocupações legais que advogados e 
planejadores imobiliários podem ter sobre como lidar com os vários problemas que surgem ao lidar 
com a preservação de seus ativos e devolvê-los quando você for revivido. O Trust requer um mínimo 
de US $ 500.000. 2. O MIFIT ( Multi-Investor Future Income Trust ) é um veículo para investimentos 
menores, com um mínimo de US $ 25.000. Este veículo agrupa esses investimentos menores em um 
fundo maior. 
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parecidas com uma pessoa que teve a morte presumida decretada, inclusive em 

relação ao patrimônio, entretanto chega um momento que as especulações derivadas 

da criônica não coincidem com a legislação da morte presumida ou qualquer outra 

disposição vigente em nosso país. 

 Assim, realmente não há uma certeza no que deve acontecer com o patrimônio 

de uma pessoa que passar pela criopreservação, pois deverá os juízes, tribunais 

decidirem de forma fundamentada e fazendo analogias que melhor se encaixar, 

enquanto uma legislação especifica não for elaborada. Gerando assim, trabalho 

principalmente para os advogados, que terão o papel de buscar fundamentos e 

respaldos jurídicos para defender situações relacionadas a criopreservação de seres 

humanos. 
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8 LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL RELACIONADO A CRIÔNICA 

 Conforme já observado, durante o decorrer desse trabalho ficou claro que o 

ordenamento brasileiro não possui uma legislação ou coisa semelhante para tratar 

sobre a criônica e suas vertentes especificamente.  

 Assim, o questionamento que acaba sendo gerado, é em relação aos outros 

países do mundo, pois se aqui não há uma legislação que trate do assunto, será que 

no direito comparado existe algo que autorize claramente o procedimento de 

criopreservação? Por isso esse será o assunto tratado daqui em diante. 

 Buscando compreender mais sobre o assunto criopreservação de seres 

humanos, fica nítido a dificuldade em encontrar fontes confiáveis sobre o tema, ainda 

mais relacionado a legislação de outros países. Assim o que temos por base são o 

sites das empresas que oferecem o serviço da criônica. 

 Algo que poderíamos supor existir, é uma legislação nos Estados Unidos, tendo 

em vista que as duas maiores empresas Alcor e Cryonics tem suas instalações em 

território americano. Mas isso é um grande engano, pois a criônica não possui 

autorização explicita em nenhum estado dos Estados Unidos, o que gera uma 

confusão ainda maior. 

 Deste modo, a Alcor deixa bem claro isso, como pode se observar: 

There are no state or federal laws in the United States today that are 
specifically aimed at cryonics or which mention it by name. That doesn’t mean 
that no laws APPLY to cryonics. Because they work with legally dead human 
beings, cryonics organizations must be aware of — and often find ways to 
circumvent — laws intended to protect the public health from unburied or 
untreated corpses. Laws permitting anatomical donations have been 
beneficial to cryonics but pose their own set of problems. The funding of 
cryonic suspensions is often trapped in a tangle of laws concerning trusts, tax-
exemption, and insurance policies. Eventually there WILL be laws which 
specifically regulate cryonic suspension and other forms of biostasis. Whether 
these laws are permissive or prohibitive will depend very much on our 
understanding of current laws and on our ability to cooperate with (or 
sometimes to out think) elected and appointed government officials (ALCOR, 
2020, s.p).8 

                                            
8 Minha tradução. Não há leis estaduais ou federais nos Estados Unidos hoje que visem 
especificamente a criônica ou que a mencionem pelo nome. Isso não significa que nenhuma lei se 
APLICA à criônica. Por trabalharem com seres humanos legalmente mortos, as organizações criônicas 
devem estar cientes - e muitas vezes encontrar maneiras de contornar - as leis destinadas a proteger 
a saúde pública de cadáveres não enterrados ou tratados. Leis que permitem doações anatômicas têm 
sido benéficas para a criônica, mas apresentam seu próprio conjunto de problemas. O financiamento 
de suspensões criônicas geralmente fica preso em um emaranhado de leis relativas a trusts, isenção 
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 Portanto, a falta de regulamentação não ocorre somente no Brasil, mas acaba 

ocorrendo no principal lugar em que atuam as grandes empresas de criopreservação, 

que no caso é os Estados Unidos. 

 Assim, pode-se observar que de maneira semelhante ao que acontece no 

Brasil, em solo americano por não existir uma legislação especifica que trate sobre a 

criopreservação, são utilizados leis e regulamentos que “tentam” se amoldar por 

analogia ao caso concreto da criônica. 

 Consequentemente, podemos compreender que por essa falta de 

regulamentação, a sensação de insegurança também paira sobre as pessoas 

residentes de outros países. 

 Como pode-se observar, a Alcor é clara em relação ao estado de seus 

pacientes, dizendo que eles estão “legalmente mortos”. Mas para eles isso não passa 

apenas de um rótulo, que pode ser modificado a qualquer momento, como muitos 

outros que já foram alterados durante a existência da humanidade. 

Another advantage to the “dead” label for suspension patients is that it allows 
Alcor and other cryonics companies to use the Uniform Anatomical Gift Act 
(UAGA) to obtain legal custody of the patients’ “human remains.” Just as 
individuals are allowed to donate their bodies after death to medical schools 
or their organs for transplant, they can also donate their bodies to Alcor for 
“medical research.” When accomplished by a written pre-mortem declaration, 
this donation effectively removes the ability of family members to “dispose” of 
the individual in some other way (ALCOR, 2020, s.p).9 

 

 A partir do trecho mencionado acima, fica nítido que as empresas utilizam de 

uma disposição da lei americana equivalente ao que possuímos no Brasil, para dispor 

do corpo com objetivo científico, ou altruístico após a morte constatada.  

 Essa disposição é conhecida como UAGA (Ato de Doação Anatômica 

Uniforme), que em suma autoriza as pessoas disporem de seu próprio corpo 

                                            

de impostos e apólices de seguro. Eventualmente, haverá leis que regulam especificamente a 
suspensão criônica e outras formas de biostase. 
9 Minha tradução.Outra vantagem do rótulo de "mortos" para pacientes com suspensão é que ele 
permite que a Alcor e outras empresas de criônica usem o Ato de Doação Anatômica Uniforme (UAGA) 
para obter a custódia legal dos "restos mortais" dos pacientes. Assim como os indivíduos podem doar 
seus corpos após a morte para escolas de medicina ou seus órgãos para transplante, eles também 
podem doar seus corpos para a Alcor para “pesquisas médicas”. Quando realizada por uma declaração 
pre-mortem por escrito, essa doação efetivamente remove a capacidade dos membros da família de 
“dispor” do indivíduo de alguma outra forma 
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posteriormente a sua morte. Ela autoriza a doação de órgãos ou doação do corpo 

inteiro para fins de estudos da medicina. 

 Portanto, como a lei autoriza essa disposição, ela acaba por consequentemente 

autorizar que os corpos sejam doados para as empresas de criopreservação, que 

acabam sendo consideradas conforme a própria Alcor se autodenomina como um 

Instituto de “Pesquisas médicas”. 

 A Alcor já enfrentou alguns processos judiciais, e foi por causa deles que hoje 

ela conseguiu autorização explicita para poder atuar dentro do Estado da Califórnia. 

Após algum tempo eles acabaram mudando suas instalações para o Arizona, que é o 

lugar que se encontram hoje em dia, sendo o Estado onde encontraram melhores 

condições legais para aplicação da criopreservação. 

   Houve algumas divergências nos tribunais da Califórnia e Arizona, mas por fim 

acabaram por autorizar que as empresas relacionadas a criônica pudessem operar 

seus procedimentos normalmente, como já vinham sendo realizadas.  

 É claro que, não são todos os estados que autorizam claramente a 

criopreservação ou que já receberam um litigio sobre o tema, assim tendo em vista 

que no Estados Unidos cada estado possui uma autonomia, não tem como se afirmar 

que em todo território americano há autorização para ocorrer a criopreservação. 

 A Cryonics Institute, é embasada pela mesma lei de Ato de Doação Anatômica 

Uniforme (UAGA), utilizada pela Alcor, e assim utiliza de um formulário de doador 

uniforme para conseguir receber o corpo sem complicações após a morte, que 

basicamente é um contrato onde o paciente doa seu corpo para a instituição. 

 Pode-se observar que, a KrioRus também se preocupa em esclarecer a 

situação da criopreservação dentro do território Russo, assim em seu site consta: 

Крионика в России легальна — человек имеет право определять условия 
своего сохранения после смерти. Законы не запрещают сохранение 
замороженного тела или мозга в России с научными целями, а крионика 
является научной экспериментальной процедурой. ООО «КриоРус» 
является научно-исследовательской организацией, которая, согласно ее 
Уставу и Федеральному закону 127-ФЗ имеет право заниматься 
научными исследованиями и экспериментами, в том числе в области 
крионики (KRIORUS, 2020, s.p).10 

                                            
10 Minha tradução. A criónica é legal na Rússia - uma pessoa tem o direito de determinar as condições 
para a sua preservação após a morte. As leis não proíbem a preservação de um corpo ou cérebro 
congelado na Rússia para fins científicos, e a criônica é um procedimento experimental científico. 
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 Deste modo, fica claro que todas as empresas se baseiam em disposições que 

em suma são de doações de órgãos ou do corpo inteiro para fins de estudo da 

medicina, da mesma forma que ocorre no Brasil. 

 Por fim, algo a se destacar é em relação a uma província no Canadá, onde é 

proibido a pratica de criopreservação. Tornando-se um dos poucos lugares 

conhecidos onde é estritamente proibido a aplicação desse procedimento. 

Канадская провинция Британская Колумбия является единственным 
штатом или провинцией в Северной Америке, где законодательство 
запрещает крионику. Раздел 14 Закондательного акта 3 (Section 14 of Bill 
3 (2004)) о кремации, захоронении и похоронных службах запрещает 
продвижение крионики, однако не запрещает жителям Британской 
Колумбии заключать договора с криофирмами за пределами провинции. 
Сотрудникам похоронных бюро не запрещается перевозить 
криопациентов в криофирмы за пределами провинции в соответствии с 
пояснением, размещенным на web-сайте Управления по защите бизнеса 
и прав потребителей (KRIORUS, 2020, s.p).11 

 

 Assim, podemos observar que a Colúmbia Britânica é um dos raros lugares que 

a criônica não pode ser realizada. Mas, dentro dos Estados Unidos há uma cidade 

chamada Nederland, localizada no Estado do Colorado que também proibiu o 

procedimento da criônica, desta forma podemos concluir na prática que dentro de um 

país pode haver várias visões diferentes sobre o mesmo assunto. 

 O caso mais curioso foi em 1960, que ocorreu na França. Uma notificação do 

Ministério da Saúde foi distribuída no país, deixando claro que a prática da 

criopreservação estava proibida (KRIORUS, 2020). 

 Portanto, fica extremamente nítido que a discussão da legalidade da criônica 

não vem de agora, mas sim de muitos anos atrás, o que faz com que o tema seja cada 

vez mais polêmico e desafiador para todos os países, inclusive o Brasil. 

 

                                            

KrioRus LLC é uma organização de pesquisa que, de acordo com seu Estatuto e Lei Federal 127-FZ, 
tem o direito de se envolver em pesquisas e experimentos científicos, inclusive no campo da criônica 
11 Minha tradução. A província canadense de British Columbia é o único estado ou província na América 
do Norte onde a criônica é proibida por lei. A seção 14 do projeto de lei 3 (2004) sobre serviços de 
cremação, sepultamento e funeral proíbe a promoção da criônica, mas não proíbe os colombianos 
britânicos de contratar empresas de criônica fora da província. Os diretores de funerárias não estão 
proibidos de transportar pacientes criogênicos para empresas de criônica fora da província, conforme 
divulgado no site da Administração de Direitos do Consumidor e de Negócios da Colúmbia Britânica. 
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9 CASO CONCRETO LUIZ FELIPPE 

 O direito se faz necessário em todas as áreas de nossa sociedade, tendo em 

vista que, somos indivíduos que temos anseios, sonhos, e criações diferentes uns dos 

outros e assim temos formas distintas de olhar para cada acontecimento em nossa 

vida e dentro da sociedade. 

 Por isso, o direito vem para tentar ajudar a solucionar os conflitos que acabam 

surgindo diariamente em nosso meio, fazendo com que haja uma sociedade igualitária 

e justa para todos. 

 Assim, a partir do momento que situações diferentes das habituais começam a 

surgir em nosso país e no mundo como um todo, se faz necessária a discussão do 

tema para de certo modo prevenir problemas futuros. 

 Portanto, durante a existência da humanidade, situações foram levadas a 

discussões para tentar compreender e de certa forma fazer com que as pessoas 

conseguissem lidar com cada situação inovadora e diferente. 

 Deste modo, a criopreservação de seres humanos já vem acontecendo a 

décadas em outros países, e já foram objeto de discussão de muitos tribunais fora do 

Brasil. Assim, enquanto não ocorria de um caso concreto vir a desejar a solução 

jurisdicional, não houve no Brasil muitas discussões sobre o tema. 

 Mas, em 2012 essa inércia em relação ao assunto “criônica” chegou ao fim, 

tendo em vista que uma grande divergência ocorreu com o falecimento do senhor Luiz 

Felippe Dias de Andrade Monteiro. Pois uma de suas filhas alegava que o pai tinha o 

desejo de ser criopreservado, ou seja ele teria a expectativa de retornar a vida em um 

futuro incerto, com base nas inovações da tecnologia e ciência. 

 Esse caso tomou proporções tão grandes, principalmente por ser o primeiro 

caso de discussão da criopreservação em nosso território, por isso ele será o assunto 

tratado especificamente nesse tópico. Além de envolver muitas questões do nosso 

ordenamento jurídico, houve o envolvimento da religião e os dogmas fixados dentro 

da nossa sociedade, o que gerou ainda mais repercussão. 

 No ano de 2012, um engenheiro aposentado da força aérea brasileira, que vivia 

há alguns anos no Rio de Janeiro acabou falecendo. Até esse momento, nada demais, 

tendo em vista que diversas pessoas acabam falecendo a cada dia. 
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 Mas, esse não foi mais um caso comum como todos esperavam, pois após a 

morte do Luiz Felippe no dia 22/01/2012, uma de suas três filhas que residia com o 

mesmo nos últimos anos iniciou a preparação do corpo do seu pai para o 

procedimento de criopreservação que ocorreria no Estados Unidos. 

 Assim, inicialmente ela contratou uma empresa do Rio de Janeiro para 

conservar temporariamente o corpo do seu pai em uma câmara frigorifica. 

Aparentemente as outras irmãs (que são de mãe distinta da mesma citada até o 

momento) não souberam logo de início do falecimento do pai, tomando conhecimento 

do óbito através de outras pessoas. 

 A partir disso a grande divergência começou, pois as irmãs Carmen Silvia 

Monteiro Trois e Denise Nazaré Bastos Monteiro entraram com uma ação ordinária n° 

00567606-61.2012.8.19.0001 contra Lígia Cristina de Mello Monteiro que era filha de 

outro casamento de seu pai e que iria mandar o corpo do mesmo para um instituto de 

criopreservação fora do Brasil. Elas requereram a concessão da tutela antecipada 

para impedir que seu pai Luiz Felippe fosse criopreservado e que ao final a ré fosse 

condenada a pagar danos morais e as verbas de sucumbência    

 Deste modo, na ação citada entraram com uma liminar para determinar que a 

ré se abstivesse de trasladar o corpo do falecido Luiz Felippe para os Estados Unidos, 

bem como para que a RIOPAX (empresa que estava mantendo o corpo em uma 

câmara frigorifica) não entregasse o corpo à ré, além da busca e apreensão da 

documentação referente ao óbito, para que assim pudessem obter autorização para 

sepultar o corpo do pai. 

 A Liminar foi concedida em parte, para que o corpo não fosse enviado para os 

Estados Unidos, mas não autorizou imediatamente o sepultamento. Assim a ré 

apresentou contestação alegando que sempre esteve ao lado de seu pai e mantinha 

todo cuidado e carinho com o mesmo. 

 Descreveu em suma, que durante os anos de convivência ele demonstrou a ela 

e a outras pessoas de seu convívio que gostaria de passar pelo procedimento de 

criopreservação para que pudesse “voltar a vida” quando a ciência houvesse 

descoberto a maneira de fazer isso ocorrer. 
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 Por isso, ao final da contestação alegou inexistência de qualquer dano ocorrido 

e que a liminar deferida fosse revogada, tendo em vista não representar a real vontade 

do pai. 

 Após tudo o que foi relatado, foi proferido sentença de primeiro grau pelo juiz 

que foi designado para “resolver” o caso em debate. O que era para ser uma solução 

se tornou um problema ainda maior, tendo em vista a forma que foi analisado o caso 

concreto. 

 Ficou extremamente claro que, o juiz não possuía conhecimento do 

procedimento que estava em discussão, como grande parte das pessoas ainda não 

conhecem. Mas o que chamou atenção foi a forma com que após o magistrado 

pesquisar sobre o referido assunto se referiu ao procedimento. 

É, na verdade, um processo ainda extremamente incipiente, sem garantias 
científicas algumas de sucesso. Contraria as regras ordinárias e, porque não 
dizer, os próprios costumes arraigados no meio social e, acresça-se, exigiria 
o traslado do corpo para um local extremamente distante, para além do 
território nacional, fora do alcance das autoras, contrariando a vontade da 
maioria dos herdeiros (RIO DE JANEIRO, 2012). 

 

 Assim, após essa explanação sobre o procedimento, o juiz acabou concluindo 

que não havia provas cabais consistentes que comprovariam que o de cujus 

realmente gostaria de ser criopreservado. Então ele confirmou a liminar para a ré não 

transportar o corpo e impôs que o corpo deveria ser entregue as duas filhas para 

sepultamento no Rio Grande do Sul ao lado da mãe delas, que foi a mulher do primeiro 

casamento do Luiz Felippe. 

 Posteriormente a sentença, Lígia Cristina que no caso era a ré, interpôs 

apelação ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, aonde foi apreciada pela 20ª 

Câmara Cível. A partir desse momento, a história começou a mudar, tendo em vista 

que a Relatora do caso foi a desembargadora Flávia Romano de Rezende, que 

acabou reformando a sentença. 

 Pode-se observar, que a relatora do acordão em segundo grau focou em tentar 

compreender realmente a última vontade do de cujus, tendo em vista que ela não 

estava ali para tratar de seus dogmas e entendimento pessoal do que é certo ou 

errado em sua concepção, mas sim respeitar a manifestação feita em vida pelo de 

cujus. 
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 A relatora deixou claro que analisando a sentença expedida pelo juiz, pode-se 

observar que houve alguns argumentos tendenciosos utilizados na argumentação da 

decisão. 

Por primeiro, há que se refutar alguns argumentos expendidos na sentença 
combatida, eis que se revelam tendenciosos, uma vez que fincados em 
costumes religiosos, que não se coadunam com o Estado Laico e com a 
expressão moderna do Direito, na forma, aliás, destacada, em julgamento 
recente da ADPF 54/DF, proferido em 11/04/2012 -, pelo Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Marco Aurélio Mello: “Os dogmas de fé não podem 
determinar o conteúdo dos atos estatais”, afirmado ainda que: “as 
concepções morais religiosas – unânimes, majoritárias ou minoritárias 
– não podem guiar as decisões de Estado, devendo, portanto, se limitar 
às esferas privadas” (RIO DE JANEIRO, 2012). 

 

 Portanto, ficou visível que a sentença foi tendenciosa, partindo de pensamentos 

pessoais, ou seja o juiz trouxe para a decisão sua forma de ver o procedimento, e até 

o que acha coerente ou não. Mas o magistrado tem que analisar o caso concreto 

desprovido de qualquer preconceito ou forma pessoal, pois caso isso não for 

respeitado haverá decisões tendenciosas. 

 Deste modo, foi defendido através do voto da relatora, que a filha que convivia 

em vida com Luiz Felippe é a que mais poderia demonstrar a real vontade do pai, 

tendo em vista que possuía até procuração para tomar decisões em nome de seu pai, 

por causa da doença que lhe acometia no período final de sua vida. 

 Algo marcante na decisão foi em relação aos direitos da personalidade, que foi 

algo utilizado para deixar claro que a vontade do de cujus tem que ser respeitada se 

não contrariar o ordenamento jurídico e nem afrontar os costumes.  

 Assim, chegou à conclusão que as manifestações de vontade não precisam ser 

necessariamente baseadas em testamento ou algo do gênero, pois analisou a 

possibilidade de aplicar-se à criopreservação, analogicamente, o disposto no artigo 

77, §2º, da Lei nº 6.015/1973 (Lei dos Registros Públicos), que, ao disciplinar a 

cremação do cadáver, não estabelece forma especial para a manifestação de vontade 

do falecido. 

 Por fim, ficou visível que seria incoerente o de cujus desejar ser enterrado ao 

lado de sua primeira esposa, pois a separação já havia ocorrido há mais de vinte anos 

e Luiz felippe já tinha se casado novamente. Além, de suas filhas do primeiro 

casamento não demonstrarem que tinham um convívio realmente com o pai, foi levado 
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em conta que a filha caçula possuía os poderes de decisão em relação a vida de seu 

pai através da procuração, e por isso poderia exprimir a real vontade dele. 

 Mas, não houve unanimidade na decisão do Tribunal de Justiça, dessa forma 

houve o chamado “embargos infringentes”, que em suma é o que consta no texto do 

artigo 942 do Código de Processo Civil 

Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá 
prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros 
julgadores, que serão convocados nos termos previamente definidos no 
regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de 
inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o 
direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores 
(BRASIL, 2015). 

 

 Hoje os embargos infringentes são vistos como uma obrigação de ocorrer se o 

julgamento for não unânime, mas no ano de 2012 (antes da entrada em vigor do novo 

Código de Processo Civil de 2015) eram tidos como uma forma de recurso, e assim 

poderia não ocorrer sempre. Apesar disso, nesse caso em questão acabou ocorrendo, 

mas após quase 2 anos, especificamente no ano de 2014, sobrevindo mais uma 

reviravolta no caso. 

 Desta maneira, mais uma vez o voto do relator acompanhado do voto da 

maioria acabou modificando a decisão que havia sido determinada pelo tribunal de 

Justiça em primeiro julgamento. 

 Assim, o desembargador Ricardo Couto de Castro que era o relator do caso 

deixou claro, que com base na lei de registros, há regra é o sepultamento e se 

desejasse optar por algo diverso como ser criopreservado, a pessoa deveria deixar 

uma manifestação expressa, e nesse sentido ele fundamentou sua decisão: 

Dessa forma, inexistindo manifestação expressa de vontade do Sr. Luiz 
Felippe quanto ao congelamento de seu corpo após a morte; inexistindo 
indícios de chance de cura e de uma vida digna, não há como autorizar o 
translado do corpo do Sr. Luiz Felipe para ser submetido ao procedimento da 
criogenia, devendo prevalecer o enterro como forma de sepultamento e 
destino dado ao corpo após a morte (RIO DE JANEIRO, 2014). 

 

 Consequentemente, mais uma vez o “caminhar” do processo foi modificado em 

outro sentido, gerando cada vez mais divergência e uma total incógnita do que o 

judiciário acabaria decidindo no caso. 
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 Desta forma, Ligia Cristina após a publicação do acordão reformando a decisão 

e decidindo pelo sepultamento, interpôs Recurso Especial, alegando que o acordão 

violou os arts. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, 14 do 

Código Civil e 77, parágrafo 2º, da Lei n. 6.015/1973. 

 Após os requisitos processuais serem observados, o Recurso Especial nº 

1.693.718 teve seu provimento por unanimidade pela terceira turma do Superior 

Tribunal de Justiça. 

 A partir disso, mais uma vez houve uma modificação na linha de decisão sobre 

o caso concreto de Luiz Felippe. Assim, o relator Ministro Marco Aurélio Belizze 

descreveu inicialmente que: 

Dessa forma, não obstante o ineditismo da matéria discutida, a questão que 
se coloca é eminentemente jurídica e sob essa perspectiva, apenas, deve ser 
analisada. Descabe, portanto, qualquer juízo moral e religioso sobre a 
suposta opção do falecido e seus resultados científicos, bem como qualquer 
tentativa de regulação da matéria, cuja competência é do Poder Legislativo 
(RIO DE JANEIRO, 2019). 

  

 Deste modo, deixou claro que ali o julgamento sobre o caso teria que ser 

desprovido de juízo moral e religioso, tendo em vista que as pessoas possuem 

vontades, desejos, religiões diferentes, e isso tem que ser respeitado e levado em 

conta na decisão. 

 O Relator foi extremamente esclarecedor em sua decisão, demonstrando que 

conforme provas e depoimento nos autos, quem poderia realmente exprimir a vontade 

do de cujus era sua filha que convivia com o mesmo há quase 30 anos. Além, da filha 

chegar a não querer sua parte da herança para que o pai pudesse continuar 

criopreservado. 

 Algo importante de ressaltar, é que no voto do relator, ele demonstrou que há 

diversas formas de destinação para o corpo do de cujus em nossa sociedade, umas 

mais conhecidas e outros nem tanto. Mas todas devem ser respeitadas se não 

contrariarem leis e costumes 

 Pode-se observar, que a última manifestação da pessoa falecida foi muito 

levada em conta, para realmente proteger essa autonomia que cada um tem de 

escolher a destinação do seu corpo após a morte. Por mais que não houve algo 

expresso da parte de Luiz Felippe, as declarações feitas durante sua vida foram 
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levadas em conta, tendo em vista não haver uma forma exigida para tal situação como 

já mencionado no decorrer deste tópico. 

 Por fim, o ministro Marco Aurélio Belizze deu provimento ao recurso especial, 

julgando improcedente a ação ordinária, e assim manteve o corpo de Luiz Felippe 

criopreservado nos Estados Unidos, especificamente na Cryonics Institute. 

 Mas, não encerrou por ai o caso. As irmãs de Ligia, não satisfeitas com a 

decisão desfavorável, interpuseram recurso extraordinário alegando que o acordão da 

terceira turma do Superior Tribunal de Justiça violou a Constituição Federal. 

 Assim, ouve decisão monocrática por parte da Vice – Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não deu provimento ao recurso. Deste modo, as irmãs 

interpuseram agravo em recurso extraordinário que em suma subiu para o Supremo 

Tribunal Federal e está aguardando julgamento até o momento. 

 Portanto, é nítido que o assunto é rodeado de dúvidas, questionamentos, e 

como observado nesse julgamento, não há leis especificas para seguir. Fazendo com 

que haja muita divergência na análise dos casos concretos até que venha a existir 

uma lei ou algo do gênero que regulamente o assunto em pauta. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A cada dia a humanidade se desenvolve mais, e com isso todas as áreas que 

envolvem uma sociedade acabam sofrendo transformações em seus diversos vieses. 

Deste modo a ciência principalmente vem se aprimorando, e fazendo com que 

situações que em um passado não muito distante eram tidas como impossíveis de 

ocorrer, se tornarem totalmente possíveis em um curto período de tempo. 

 Assim, a criônica vem para realmente tentar revolucionar e mudar a visão que 

existe da vida e da morte. Fazendo com que conceitos que estão fixados a muito 

tempo em nosso meio sejam relativizados ou até mesmo modificados por completo. 

 Durante o decorrer deste trabalho, podemos observar que a criopreservação 

de seres humanos é algo que causa espanto e indignação para algumas pessoas, 

mas ao mesmo tempo traz esperança para outras. 

 Quando se fala em morte, soa um tanto quanto uma palavra pesada, mas todos 

nós um dia passaremos por ela, dependendo da visão e crença de cada um. Sendo 

por isso que o tema em questão é tão importante e de necessário debate, tendo em 

vista que envolve não apenas a morte em si, mas todos as consequências derivadas 

dela. 

 Inicialmente podemos constatar que criônica não é algo tão recente, pois já se 

discute sobre o tema em outros lugares há mais de 50 anos. Assim foi possível 

compreender da onde surgiu, quem foi o idealizador de tudo isso, como funciona o 

procedimento em si e as visões cientificas e religiosas sobre o assunto. 

 Se fez necessário, uma abordagem mais especifica em relação ao testamento, 

pois ele pode ser um “divisor de águas”. Uma vez que, o testamento é de suma 

importância para que as decisões individuais venham a ser respeitadas após o 

falecimento da pessoa e previnam problemas futuros. 

 No decorrer da existência da humanidade, ficou claro a necessidade de uma 

proteção aos indivíduos, pois cada ser humano pensa e age de forma distinta, o que 

muitas vezes acabou levando a guerras. A partir dessa observância, foram criados os 

direitos da personalidade, para proteger e resguardar cada um em sua individualidade, 

mas sempre com objetivo de manter uma sociedade justa e saudável. 
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 Em decorrência disso, foram dadas algumas considerações sobre os direitos 

da personalidade que influenciam diretamente as escolhas que cada indivíduo pode 

ter em sua vida e até mesmo após seu falecimento. Ficando claro, que cada ser 

humano deve ser respeitado em todos os aspectos. 

 Para toda essa proteção que existe aos direitos de cada ser humano, foi 

necessário analisar princípios que derivam de nossa base legislativa que é a 

Constituição Federal de 1988. Assim, ficou evidente que uma sociedade necessita em 

todas as áreas prezar pela dignidade da pessoa humana e consequentemente pela 

autonomia da vontade e segurança jurídica. 

 Além disso, um dos grandes problemas observado foi o conflito existente entre 

a vontade da pessoa que faleceu e os familiares. Sendo um dos grandes motivos de 

lides que ocorrem após a morte do indivíduo. Mas a vontade do de cujus deverá ser 

respeita independente de qual for, se não contrariar as leis e os bons costumes. 

 Quando se fala em falecimento de alguém, consequentemente um dos 

assuntos principais é o patrimônio. A criopreservação de seres humanos traz uma 

grande incógnita em relação a esse aspecto, pois a legislação não consegue se 

adequar a essa inovação, se fazendo necessário o debate do tema para solucionar 

essa grande problemática. 

 Como analisado, o Brasil não possui legislação que trate sobre a criônica 

especificamente. Assim, nas pesquisas pode-se concluir que em outros países 

também não há legislação ou algo do tipo que regulamente o assunto, sendo usado 

de analogias há leis que favorecem o entendimento de ser legal o procedimento. 

 Por fim, foi analisado o único caso que até o momento o judiciário brasileiro 

teve que julgar com relação a criopreservação de seres humanos. Muito se espantou 

com a divergência no caso não ser relacionado ao patrimônio, mas sim sobre a 

vontade do de cujus em passar pelo procedimento ou não.  

 Deste modo, ocorreu muita discordância e mudança de entendimento durante 

o tramitar do processo citado acima. Assim, ficou claro que há uma real necessidade 

de regulamentação do tema, para garantir a devida segurança em nosso 

ordenamento. 

 Portanto, com o passar do tempo, as leis, regulamentos, decretos ficam 

ultrapassados ou não se adequam as situações novas que surgem no meio da 
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sociedade. Fazendo com que não sejam as pessoas que tenham que se adequar ao 

direito, mas sim o direito se adeque as pessoas e demandas que vierem a ocorrer. 
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